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VIÁRIA DO MUNICÍPIO DO FORTIM -  CE._________________________________________

VALOR TOTAL ESTIMADO:
R$ 1,985.444,89 (um milhão, novecentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro reais e oitenta e nove centavos).

REGISTRO DE PREÇOS VISTORIA
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FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO

SIM NÃO
TERMO DE 
CONTRATO

GLOBAL

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ITEM 12 DO EDITAL)

Requisitos básicos:
Documentos constantes nos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
ME/EEP
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ME/EPP

NÃO
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INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

29/11/2024 às 10h30

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
Através dos sitio: https://novobbmnet.com.br, Até as 14:00 hs do dia 26/11/2024.

A Disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO E FECHADO.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF 
e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL
https://wwvv.fortim.ce.iiOV.br/;
https://sistema.novobbmnet.com.br/home:
https://mimicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/;
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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO -  REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
MENOR PREÇO GLOBAL

O MUNICÍPIO DE FORTIM-CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 35.050.756/0001-20, torna público 
para conhecimento dos interessados que será realizado PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser processado e julgado pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela portaria nD 020/2024 e 021, de 10 de Janeiro de 
2024, conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 
2021, Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Regulamentações Municipais n° 
1136/2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, atendidas as limitações, condições e 
exigências expressamente fixadas neste EDITAL.

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
ATÉ:

ABERTURA E ANÁLISE
DAS

PROPOSTAS:

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS:

29/11/2024 às 08h00 29/11/2024 às 08h30 29/11/2024 às 10h30

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão Eletrônico será realizada em sessão pública, na data, horário e local já indicados 
anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, Em todas 
as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página 
eletrônica do BBMNET -  Licitações Públicas, no endereço https://novobbmnet.com.br.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da etapa de 
lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para nova data e 
horário, devidamente informados via chat.

1.3 - DO REGISTRO DE PREÇOS
1.3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2 - OBJETO
É objeto desta licitação a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E 
EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA DO MUNICÍPIO DO FORTIM -  CE.
2.1. Conforme especificações do edital, no termo de referência/projeto básico.
2.2. O valor total do certame não poderá ultrapassar RS 1.985.444,89 (um milhão, novecentos e 
oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos).
2.3. Os preços máximos unitários admitidos neste certame estão constantes nas planilhasorçamentárias 
em anexo ao este edital.

3 -  PARTICIPAÇÃO
Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências deste Edital e seus 
Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do 
Sistema, através do site https://sistema.novobbmnet.com.br/home:
3.1. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.2. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o
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da Constituição e na Lei Federal n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta comprovação a 
qualquer tempo.
3.3. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em
processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou iiquidação,que estejam com o direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4 -  CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar do presente Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com. br
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br.
4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 
ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 07:30hs às 18:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site https://novobbmnetxom.br,

5 -  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, que terá. em especial, as 
seguintes atribuições:

Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
Responder às questões fonnuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
Abrir as propostas de preços;
Analisar a aceitabilidade das propostas;
Desclassificar propostas indicando os motivos;
Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lancede menor

Verificar a habilitação do proponente;
Declarar o vencedor;
Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;
Elaborar a ata da sessão;
Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar acontratação.

6 -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
6.L Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste
edital e seu anexo.
6.2. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br/.
6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema;
6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

5.2.
5.3.
5.4.
5.5.
5.6.
5.7. 
preço;
5.8.
5.9.
5.10.
5.11.
5.12.

http://www.novobbmnet.com
https://novobbmnet.com.br
https://novobbmnetxom.br
https://novobbmnet.com.br/
http://www.forlim.ce.gov.br


proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.
6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
6.7.1. Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006 nesta licitação, as MPE (MEI, ME E EPP), 
farão jus aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de Entidades 
Beneficiadas;
6.8. Não Poderão disputar esta Licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ouque deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
6.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
6.8.11. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9o, Inciso UI, da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021;
6.8.12. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam 
em qualquer das vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n°123, de 2006;
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 
2021.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
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qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou re 
empresa que preste assessoria técnica.

6.13. Será admitido à participação de empresas reunidas sob a forma de CONSÓRCIOS obedecerá aos 
subitens a seguir:
Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio constituído, conforme art. 15 da 
Lei n° 14.133/2021, bem como no atendimento as regras a seguir transcritas, sem prejuízo de outras existentes 
no edital e seus anexos, a saber:
6.13.1. As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de 
constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e indicação da empresa líder, que será 
responsável principal perante a CONTRATANTE, sem prejuízo da responsabilidade solidaria das empresas 
consorciadas. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em 
nome do Consórcio todos os atos referentes a execução do Contrato. Respeitadas as demais condições legais e 
as constantes deste Edital, poderão participar da presente licitação empresas brasileiras ou consórcio.
6.13.2. Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de cada empresa no 
consórcio, em relação ao objeto da licitação.
6.13.3. Responsabilidade solidaria das empresas consorciadas, perante a CONTRATANTE, pelas obrigações e 
atos do consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na execução do contrato.
6.13.4. O Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou execução 
das obras/serviços, objeto do contrato administrativo licitado.
6.13.5. Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a prévia aprovação da 
CONTRATANTE durante o processamento ejulgamento do procedimento licitatório pertinente.
6.13.6. Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica diversa de seus 
integrantes.
6.13.7. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de cada empresa, relativa 
à habilitação jurídica, técnica, qualificação trabalhista, econômico-financeira e de regularidade fiscal e 
trabalhista.
6.13.8. O Patrimônio Líquido deverá ser comprovado coletivamente pelas empresas no consórcio, podendo 
somar a fim de atingir o limite fixado neste Edital.
6.13.9. As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos para atender integralmente ao 
solicitado no subitem “13.4.” do Edital.
6.13.10. O índice econômico-fínanceiro citado na alínea “13.3”, deverá ser comprovado por cada empresa 
integrante do consórcio.
6.13.11. Fica limitada a participação de no máximo 2 (duas) empresas, obrigatoriamente uma projetista e a outra 
construtora(s), devidamente comprovadas.
6.13.12. Fica estabelecido a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase de licitação quanto na de execução do contrato;
6.13.13. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 6.13.1 deste edital.

7 -  ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e 
subsequente preenchimento da proposta de preço, contendo valor GLOBAL, até o horário previsto no 
preâmbulo deste edital.
7.2. O arquivo da Ficha Técnica deverá ser enviado em formulário específico, bem como o arquivo da 
Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, conforme Anexos (planilhas 
orçamentárias)
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
7.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
7.3.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem comode que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integral idade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo;
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7.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da 
Constituição;
7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.
7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao 3o do art. 4o, da Lei n.° 14.133, de 2021.
7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública.
7.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especificações 
contidas no ANEXO I - Termo de Referência deste Edital serão desconsiderados.
7.9. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
7.9.1. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 
estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo com no 
máximo duas casas decimais;
7.9.2. Especificações detalhadas dos objetos ofertados.
7.9.3. Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 
comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;
7.9.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 
pregão eletrônico;
7.9.5. Prazo de prestação de serviços objeto da presente licitação deverá ser prestado de acordo com a 
necessidade da Secretaria, durante o período da sua vigência e nas condições deste edital, celebrando as 
contratações decorrentes, mediante emissão da Ordem de Serviços, exarada por escrito pelo Serviço de Compras, 
visada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão, Administração e Finanças.
7.9.6. O local da prestação dos serviços será em todo o Município, conforme especificado no projeto 
básico.
7.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro erros de natureza formal, desde que 
não comprometam o interesse público e da Administração.

8 -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 
menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 
propostas”;
8.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta".
8.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema.
8.4. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações.

Será exigida nu momento da apresentação da proposta inicial, a comprovação do recolhimento 
de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação a título de garantia de proposta, 
como requisito de pré-habilitação, com fundamento no art. 58 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021.
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Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do 
objeto.
8.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.
8.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional.
8.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

w  contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/projeto básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.
8.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
8.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
8.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.15 SEGURO GARANTIA.
8.15.1. Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do estimado para a contratação a título de 
garantia de proposta, devendo ser encaminhada no ato do cadastramento da proposta eletrônica, 
EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico.
8.15.1.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
8.15.1.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação.
8.15.1.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
a) CAUCÃO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica no Banco do 
Brasil, Agência 4379-6, Conta 16.605-7, Banco: Brasil cujo comprovante deve ser apresentado junto com a 
documentação referente a habilitação;
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
c) SEGURO-GARANTIA; Deverá ter validade durante a vigência da proposta e por mais 60 (sessenta) dias 
após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas;
d) FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil.
e) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
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9 -  ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e 
horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.
9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da Concordo pregão eletrônico, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro 
a avaliar a aceitabilidade das propostas.
9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.
9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
preencher todas as informações no campo "FICHA TÉCNICA” ou anexá-las por meio de arquivo eletrônico no 
campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a identificação do licitante 
por qualquer meio.
9.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
9.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.
9.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
9.12. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as 
exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
9.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.
9.14. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão Eletrônico 
quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar pormais de um dia.
9.15. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro enviará, via chat, 
mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.
9.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes.
9.17. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.18. Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário,quando for por lote 
o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no final os itens do lote deverão ser ajustados com os valores 
iguais ou inferiores aos de referencia, compatíveis coma soma do valor global final do lote.
9.19. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital.
9.20. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.21. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser de R$ 
100,00 (cem reais).
9.22. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificar, a 
exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro não veja a mensagom nn
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intervalo dos lances e o valor for finalizado a proposta para aquele item será desclassificada, sem 
responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão.
9.23. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

10 -  FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema.
10.4. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
10.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n° 14.133/2021, o qual o site 
www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No preâmbulo deste edital está definida o 
modo de disputa deste certame, que será:

10.5.1. Modo de Disputa Aberto e Fechado:
10.5.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.5.1.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.5.1.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
10.5.1.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.5.1.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores
10.5.1.6 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.
10.5.1.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.5.1.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação/Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a recepção dos 
lances, retomando o Agente de Contratação/Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados.
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para 
que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.
10.8. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e 
as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo como 
empate, aquelas situações em que aspropostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno 
porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 
valor, observadas as normas legais.
10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
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fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei Federal n° 14,133, de 2021, nesta ordem:
10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial mente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;
10.9.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:
10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;
10.9.8. Empresas brasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.9.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
10.10.4. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, e ainda dos serguintes documentos.
10.10.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de impostos, 
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006 assim como na planilha de composição de Encargos Sociais.
10.10.5. E facultado ao(a) Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta. .
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME's e EPP's), na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
10.11. Após comunicado do Agente de Contratação/Pregoeiro, o licitante detentora da melhor oferta deverá 
comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12.
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11.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.
11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender 
às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará aproposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 
especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar ao licitante 
declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como 
condição necessária para adjudicação do objeto.
11.3.1 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto.
11.4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores 
consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito.
11.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação nocertame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, legislação correlatae no edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. A empresa interessada 
afirmará em Declarações conforme Anexos, que:
11.5.1 Não está impedida de participar do presente certame.
11.5.2 Não está impedida de contratar com a Administração Pública.
11.5.3 Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.
11.5.4 Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.
11.5.5 Que concordamos com todas as condições do edital.
11.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento dehabilitação.
11.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus aobenefTcio, em 
conformidade disposições neste edital.
11.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
11.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.9.1 Contiver vícios insanáveis;
11.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/ProjetoBásico;
11.9.3 Apresentar preços inexequíveis, ou quando permanecerem acima do preço máximo,em referência 
ao valor defmido para a contratação;
11.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.
11.10 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
11.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da sessão 
eletrônica. O pedido de esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que muitas vezes o 
endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não está correto nos seus documentos.
11.12 Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de disputa, 
alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação, o processo 
continuará e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as providencias legais e 
necessárias com a(s) empresa(s) licitante(s).
11.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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11.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das 
propostas;
11.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12 -  DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação,onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar 
do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, 
caso não faça no tempo determinado.
12.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
12.2 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados conforme previsto 
neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, por meio eletrônico (upload), nos 
formatos (extensões) “pôr, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br/.
12.3 Franqueada vista aos interessados, e após a análise das documentações será aberto o prazo mínimo 
de 00:10:00 (dez) minutos para manifestação da intenção de interposíçãode recurso.
12.4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo 
o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
12.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICPBrasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir- 
se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel.
12.6 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente.
12.7 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existênciade sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:
• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF
• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CE1S.
• Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa(CNlA) do Conselho 

Nacional de Justiça -  CNJ.
• Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União -  TCU.

12.8 A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das 
consultas especificadas no item 12. pelo licitante nos documentos de habilitação.

13 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
A) Pessoa física: cédula de identidade (RG) e CPF ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
B) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercia] da respectiva sede;
C) Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
D) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
E) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamentono Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n°77, de 18 de março de 2020.
F) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
G) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz
H) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscritono Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.
I) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiare do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do §2° do art. 4o do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
J) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165da Instrução 
Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009.
OBS) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas asalterações ou 
da consolidação respectiva.

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso;
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nD 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII. do artigo T  da Constituição Federal, não emprega menor de 1 8 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.fortim.ce.gov.br


n° 14.133/2021 ,
13.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.
13.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito 
de assinatura do contrato.
13.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião 
da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira.
13.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste
edital.

13.3. QUALIFICAÇÃO FXONÔMICA FINANCEIRA
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei n° 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante;
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. No caso do licitante em 
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação;
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, 
índices contábeis e notas explicativas, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um):

A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289. caput e parágrafo 5o, da Lei Federal 
N° 6.404/76).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5o, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente 
assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade

I - Liquidez Geral (LG) =  (Ativo C irculante +  Realizável a Longo Prazo) -(P ass iv o  
C irculante +  Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) =  (A tivo Total) -  (Passivo C irculante -t-Passivo não 
C irculante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -  (Passivo Circulante).

13.3.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquerdos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor tojaf
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estimado da contratação.
13.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeispelo balanço de abertura 
(§ 1 ° do art. 65 da Lei n° 14.133, de 2021).
13.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos (§ 6o do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2 021).
13.3.7. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa 
ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.
13.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

OBS: NÃO SERÁ ACEITO A MESCLA DOS BALANÇOS. SERÁ ACEITO OU O BALANÇO DA 
JUNTA COMERCIAL COMPLETO OU O SPED COMPLETO. _______________________

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
I 3.4.1.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação e que 
comprove sua habilitação para o exercício das atividades.

13.4.1.2. Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto desta licitação, a 
ser feita por intermédio de ATESTADO TÉCNICO fomecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de 
“CONTRATADA”, acompanhadas das anotações e registros de responsabilidade técnica 
(ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos 
atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos 
documentos emitidos em nome das licitantes (Acórdão 3094/2020-TCU-Plenário, Representação, 
Relator M inistro-Substituto Augusto Sherman), cujos serviços de maior relevância a serem 
comprovados em 50% são:

A. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, 
PROJETOS CICLOVIÁRIOS E URBANÍSTICO -  QUANT.: 40 KM

• PROJETOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETO 
CICLOVIÁRIO, PROJETO DE TRAVESSIAS;

• PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO;
• LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E PLAN1ALTIMÉTRICO.

B. FAIXA HORIZONTAL TINTA REFLETIVA/RESINA ACRÍLICA - QUANT.:
21.000,00 M2

C. TACHÂO REFLETIVO BIDIRECIONAL - QUANT.: 2.000,00 UN

D. TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL - QUANT.: 15.750,00 UN

E. PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA - QUANT.: 230,00 M2

13.4.1.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e
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término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos 
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, 
especificações técnicas da obra e os quantitativos executados.

13.4.1.4. Comprovação Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração contemplando 
serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço em mais de um 
atestado ou declaração.

13.4.1.5. Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROF1SSIONAL possuir como 
RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos e propostas de preços, profissional(is) de nível superior, detentor(es) de CERTIDÃO 
DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO TÉCNICO reconhecido(s) pelo CREA/CAU, que 
comprove a elaboração de projetos em serviços engenharia de obras características técnicas 
similares ou superiores, às do objeto da presente licitação, com itens parcelas de maior 
relevância abaixo a serem comprovados são:

A. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, 

PROJETOS CICLOVIÁRIOS E URBANÍSTICO:

■ PROJETOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETO 
CICLOVIÁRIO, PROJETO DE TRAVESSIAS;

■ PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO;
• LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E PLANIALTIMÉTRICO.

B. FAIXA HORIZONTAL/TINTA REFLETI VA'RESINAACRÍLIC A
C. TACHÃO REFLETIVO BI DIRECIONAL
D. TACHA REFLETIVA B1DIRECIONAL
E. PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÈNCIA REFLETIVA

13.4.1.6. Deverão constar, preferencial mente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e término 
da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações técnicas da 
obra e os quantitativos executados,

13.4.1.7. Comprovação Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração contemplando 
serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço em mais de um 
atestado ou declaração.
13.4.1.8. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

A. Sócio: cópia do Contrato Social e sua última alteração,devidamente registrados no órgão 
competente;

B. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em setratando de 
sociedade anônima;

C. Empregado permanente da empresa: cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS ou qualquer 
documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da
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matéria;
D. Profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de 

comprova ção através do registro do responsável técnico da licitante junto ao Conselho 
Profissional de Classe, que identifique a relação das empresas em que o profissional 
figure comoresponsáveltécnico.

13.4.1.9. D eclaração Form al, com A nuência do R esponsável Técnico, de concordância  
da inclusão de seu nom e na equipe técnica para participar da execução do objeto da 
licitação.

13.4.1.10. D eclaração de que o licitante tom ou conhecim ento de todas as inform ações e 
das condições locais para o cum prim ento das obrigações objeto da licitação.

14. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existênciade sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  S1CAF
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS.
14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa(CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça-CNJ.
14.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União -TCU.
14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das 
consultas especificadas no item 14.1 pelo licitante nos documentos de habilitação.
14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos.
14.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.
14.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original baixados de 
sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento tenha o QR CODE, será verificado através deste 
sua validade, e podendo também, a empresa ser diligenciada para a veracidade do documento apresentado no 
prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação, e sanções administrativas.
14.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso em 
atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n° 14.133,de 2021).
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.
14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
14.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico 
https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tomem desatualizados.
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14.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item -  HABILITAÇÃO, e subitens: 
Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira; Qualificação 
Técnica e Documentos Complementares deverão ser encaminhado em PDF enviados por meio do sistema, em 
formato digital pelo sistema eletrônico.
14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 daLei Federal n° 14.133, de 2021.
14.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lheseficácia para fins de habilitação e classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
14.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, deverão 
estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu prazo de 
validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado 
(s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.
14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;
14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitaçãodeverão estar:
14.24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com oendereço respectivo;
14.24.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz;
14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
14.25. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento.
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação dalicitante, sendo 
vedada, a concessão de prazo para complementação da documentaçãoexigida para a habilitação, salvo motivo 
devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro.
14.27. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

15. DO PARECER TÉCNICO
15.1. Para efeito de adjudicação deste Pregão Eletrônico, o Agente de Contratação/Pregoeiro, se julgar 
necessário, encaminhará o processo ao Secretaria de Desenvolvimento Urbano/setor de engenharia, a fim de 
que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do item.
15.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de 
classificação.
15.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação/Pregoeiro fará a adjudicação às empresas 
vencedoras.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n° 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à datada abertura do certame.
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] 6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br. até o horário final de expediente da Prefeitura de 
Fortim, às 14h:00min do 3o dia útil antes da data da abertura do certame;
16.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame.
16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
16.3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimo de 
00:10:00 (dez minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamentodas propostas, à habilitação ou 
inabiütação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do Pregão 
Eletrônico para a apresentação das razões, por meio de memórias , ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo

- do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.° 14.133/21, devendo o licitante manifestar- 
se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema Eletrônico.
17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.
17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 
por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados 
para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.
17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência dodireito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação/Pregoeiro à vencedora.
17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação/Pregoeiro terá efeito suspensivo.
17.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
17.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bemcomo os 
encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.
17.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação,o licitante que, 
aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram,

s"" hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame 
à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://novobbmnet.com.br/.

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, sempre que não houver recurso.
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
18.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o 
resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a o contrato dentro do prazo de no máximo, 05 
(cinco) dias uteis, a contar dadata em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo ser 
prorrogado devidamente justificado.
18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, retomar a 
Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classifica
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em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 14.133/21.
18.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, ficando sujeito 
às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
18.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
18.7. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
18.8. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis.

19. DA CONTRATAÇÃO:
19.1. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos 
dispositivos da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021.
19.2. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.
19.3. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do 
contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação e estará 
sujeita às penalidades previstas neste edital.
19.4. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não comparecimento para assinatura do contrato 
ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de manutenção da 
habilitação, será convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecida 
às exigências de habilitação.
19.4.1 O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato com o 
Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir oscompromissos assumidos no certame.
19.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.
19.6. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada seráformalizado por escrito e 
também integrará o Contrato.

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
20.1. Os serviços a serem executadas deverão atender às Normas Técnicas, Especificações e métodos de 
Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas similares indicadas pela 
Proponente e aceitas pelo contratante que garantam, no mínimo, qualidade análoga à exigida pelas normas da 
ABNT.
20.2. A forma pela qual deverão ser executados os serviços licitados e as diversas obrigações dos licitantes 
e do adjudicatário do objeto desta licitação estão registradas neste Edital, nas especificações técnicas, memoriais 
descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-fínanceiros e na Minuta do Contrato e anexos que, 
igualmente, integram o dossiê de informações sobre a licitação.

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame;
21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em 
especial quando:
21.1.2.1. Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
21.1.2.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
21.1.2.5. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração;
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21.1.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;
21.1.2.7. Fraudar a licitação
21.1.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:
21.1.2.9. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; .
21.1.2.10. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
21.1.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
21.1.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
21.2. Com fulcro na Lei Federal n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
21.2.1. Advertência;
21.2.2. Multa;
21.2.3.Impedimento de licitar e contratar e
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
21.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
21.2.6. A natureza e a gravidade da infração cometida.
21.2.7. As peculiaridades do caso concreto
21.2.8. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
21.2.9. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
21.2.10. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações 
dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, mediante avaliação dos casos 
previstos neste edital e legislação em vigor.
21.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
21.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
21.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 21.2.5, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos.
21.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como pelas infrações 
administrativas, que justifiquem a imposição de penalidademais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
21.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita neste edital, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação.
21.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçãode processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitanteou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
21.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.
21.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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21.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
21.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.
21.13. Demais sanções conforme minuta contratual.

22. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
22.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato.

23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
23.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à contratação, correm 
por conta de recurso próprio, de acordo com a dotação orçamentária; 0601.15.453.0011.2.011 -  3 .3.90.39.00 -  
Outros Serviços de pessoas jurídicas.

24.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarado vencedor, nos termos e para efeitos 
do art. 90 da Lei Federal n.° 14.133/2021, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis, conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a 
aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na referida Lei.
24.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo e;
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
24.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade Certificadora 
(AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente;
24.4. Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.
24.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Imprensa Oficial e disponibilizado 
durante a vigência do contrato.
24.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.
24.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços e o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
24.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços, incide 
nas penas do art. 155 da Lei n.° 14,133/2021.
10.9. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar Ata de Registro de Preços ou o termo de 
contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no 
ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 14.133/2021.
24.10. Ata de Registro de Preços regular-se-á, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito Público e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado disposto 
no art. 89 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.
24.1 1. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 10.7.
24.12. serão realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes 
remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, negociação e julgamento 
da documentação, com observância de todos os termos previstos neste Edital.
24.13. O município de Fortim-CE poderá declarar rescindida a Ata de Registro de Preços, independentemente 
de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da 
Lei Federal n.° 14.133/2021.
24.13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata. na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de habilitação e aceitarem cotar o
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igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta 
original. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata.
24.13.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado.
24.13.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
24.13.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

24.13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, o 
órgão gerenciador, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origina! para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 É facultado, ao Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instruçãodo processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
25.2 A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o artigo da Lei Federal n° 14.133/21.
25.3 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão 
Eletrônico, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133/21.
25.4 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Agente 
de Contratação/Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.
25.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor.
25.6 A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da Adjudicatária 
a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
25.7 Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar- se-á no primeiro dia 
útil subsequente, na mesma hora e local.
25.8 Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão prestados pelo E- 
mail: licitacao@fortim.ce.gov.br.
25.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse público ou 
anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTACOMERCIAL, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica 
ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
25.10. É facultada à ao Agente de Contratação/Pregoeiro ou a Comissão Permanente de Contratação, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que visem à 
boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões compete 
exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA 
COMERCIAL;
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25.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou adendo ao 
Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de esclarecimento ou a 
impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação das propostas. Se da errata ou 
adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação das propostas, será obrigatória 
sua divulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo legal para 
apresentação de documentos e propostas.
25.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contratação/Pregoeira 
poderá deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que 
não comprometam a lisura do certame.
25.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo extinção do Contrato, convidar a segunda classificada e assim 
sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto, nas mesmas condições da 
primeira classificada, inclusive quantoao preço, confonne disposto no art. 90, § 2o da Lei Federal n° 14. ] 33/2021;
25.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021.
25.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços 
contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.
25.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às 
especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.
25.17. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a terceiros, por 
si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.
25.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao 
cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros 
encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na 
Legislação Federal (Portaria n°. 3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo que o seu descumprimento 
poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou rescisão contratual com a aplicação das sanções 
cabíveis.
25.19. A Contratada, uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos do local de prestação 
dos serviços e constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante.
25.20. Caso a Contratada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de Fortim. para manter todos os 
entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.
25.21. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização da Contratante.
25.22. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021, que regulamenta as licitações 
e contratações promovidas pela Administração Pública.
25.23. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:
ANEXO I - Termo de Referência, especificações técnicas, plantas e demais documentos cantantes do Processo 
ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;
ANEXO ÍII - Minuta do Contrato;
ANEXO IV - Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;
ANEXO V - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;
ANEXO VI - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;
ANEXO VII - Modelo Proposta de Preços;
ANEXO VIII - Modelo -  Declaração -  ME ou EPP;

26.1)0 FORO
26.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim, como o único competente para dirimirquaisquer dúvidas ou questões 
oriundas deste processo.

Secre rbano
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DEMAIS 
DOCUMENTOS CANTANTES DO PROCESSO.
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ANEXO  I - M IN U T A  D E  TERM O  D E R EFER ÊN C IA

1. D A S CO NDIÇÕ ES G ERAIS D A  CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação empresa para 
elaboração de projeto executivo e execução de sinalizaçao viária do município do 
Fortim - C e, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

SEQ

i

DESCRIÇÃO QTD UND

i.i. Õ objeto da presente licitação é a escolha da proposta 
mais vantajosa para registro de preços para futura e eventual 
contratação empresa para elaboração de projeto executivo e 
execução de sinalização viária do município de Fortim -ce, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos. ......  ......

1,00 Serviço

Registro de Preços para futura e eventual contratação empresa para elaboração de projeto executivo 
e execução de sinalizarão viária do município do Fortim - Ce. .................................

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V, UNTT V. TOTAL
sI

1

Registro de Preços para futura e 
eventual contrataçao empresa 
para elaboração de jsrojeto 
executivo e execução de 
sinalização viária do município 
do Fortim - Ce

1.0 Serviço 1.985.444,89 1.985.444,89

Registro de Preços para futura e eventual contratação empresa para elaboração de projeto executivo 
e execução de sinalização viária do município do Fortim - Ce....... ................ ..... ....... ........ ......................

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 4 0 — Centro — Fortrm/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 - 0  CEP: 62.815-000 

(DFone; (88) 3413-1053 - H  Site: www.fqrtim.ce.gov.br
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lo te  ú n ic o

PANILHA ORÇAMENTÁRIA
-- • '  '  J~L ~ Z~Z ' • £ ' - " £  f PREÇO

ITEM FONTE CÓDIGO OESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNEO. QUANT, UNIX.
ESTIMADO

PREÇO TOTAL 
ESTIMADO (RJ)

(R$i
1 a d m in is t r a ç ã o  d a  o b r a 82.557,17rrr PRÓPRIA C P U -01 a d m in is t r a ç ã o  d a  o b r a % 100,00 82.557,17 82.557,17
2 SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1 CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA OBRA 62.687,45
2.1.1 SEINFRA C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER M2 32,00 502,26 16.072,32

2.1.2 SEINFRA C4997

LOCAÇÃO DE CONTÊINER ESCRITÓRIO COM 
BANHEIRO (01 VASO SANITÁRIO, 01 LAVATÓRIO E 01 
CHUVEIRO), JANELA EM VIDRO, PORTAS, 
LUMINÁRIAS, TOMADAS, FORRO EM PVC, AR 
CONDICIONADO E ISOLAMENTO TERM 0-ACÚSTIC0  
EM ISOPOR - 6.00 X 2.35M

MÊS 12,00 1.351,73 16.220,76

2.1.3 SEINFRA C2936 REFEITÓRIOS M2 25,00 458,81 11.470,25

2.1.4 SEINFRA C4996
LOCAÇÃO DÉ CÕNTÍIN ER BANHEIRO COM 04 VASOS 

SANITÁRIOS, 02 LAVATÓRIOS, 01 MiCTÓRIO CALHA E 
04 CHUVEIROS - 6,00 X  2,35M

MÊS 12,00 1.577,01 18,924,12

ÜF SINALIZAÇÃO OE T R A N S IT ^ J O T U R N ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 11.082,50
2.2.2 SEINFRA C2948 SINAUZAÇAO DE TRANSITO COM BARREIRAS M 2.750,00 8,10 22.275,00
2.2.3 SEINFRA C2947 SINALIZAÇAO DE ADVERTÊNCIA UN 275,00 20,16 5.544,00

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO
3.Q HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETOS CICLOVIÁRSOS 

E  URBANÍSTICO
169.885,87

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETOS CICLOVIÁRIOS 
E URBANÍSTICO:

3.1 PRÓPRIA C P U -02 - PROJETOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E  
VERTICAL, PROJETO CSCLOVIÁRIO, PROJETO DE 
TRAVESSIAS;
- PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO;
- LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E 
PLANIALTIMÉTRICO.

KM 40.00 4.247,15 169.885,87

4 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 1.374.047.50
4.1 SEINFRA C3220 FAIXA.HORIZONTAL/TINTA REFLETIVA/RESINA  

ACRÍLICA M2 21.000,00 33,16 696,360,00

4.2 SEINFRA C452S TACHÁO REFLETIVO BIDIRECIONAL; 
FORN ECIME NTO/APLICACÃO UN 2.000,00 76,37 152.740,00

4.3
■ *

SEINFRA 
--------

C4527
■ ■ n

TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL; 
FORNECIMENTO/APLÍCAÇÃO UN

m a m
15.750,00 33,33 524.947,50

í í SEINFRA C3354 PLACA DE REGULAM ENMÇAo Ja D V E I ^ N C I A ^ ^ ^  
REFLETIVA 230,00 1.118,98 257.365,40

........................TOTAL GERAL (R$) RS 1.985.444,89

1.2. ETAPA DE PROJETOS

1.2.1. Os projetos descritos no quantitativo acima, serão compostos por uma 
etapa, a saber:

1.2.2. PROJETO EXECUTIVO: O projeto executivo consiste no desenvolvimento 
do detalhamento do projeto básico em nível suficiente para a sua 
posterior execução, atendendo todas as normas técnicas e as exigências 
necessárias à aprovação nos órgãos competentes, quando for o caso. Será 
fornecido o projeto básico, com a malha viária do município.
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1.2.3. Em todas as etapas e sob observância da finalidade de uso das obras pelo 
público em geral, os Projetos Executivos deverão ser elaborados 
considerando principalmente os seguintes requisitos:
• O projeto deve procurar minimizar o impacto ambiental danoso em 
decorrência da execução da obra, ou seja, optar pelas soluções mais 
compatíveis com sustentabilidade ambiental;
• Analisar a funcionalidade e adequação ao uso de cada espaço;
• Favorecer a economia na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra;
• Favorecer soluções e equipamentos com menor consumo de energia 
elétrica;
• Facilidade na execução, conservação e operação;
• Prever a reutilização de recursos naturais disponíveis na área da obra;
• Emprego de mão de obra, materiais, tecnologia e matérias-primas 
existentes na região, ressalvados os casos em que seja comprovada a 
impossibilidade de abastecimento no mercado local.

1.3. CARACTERIZAÇÃO DO S PROJETOS

a. PROJETOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL

Os projetos deverão seguir as normativas vigentes, com o foco no código do CONTRAN. 

Deverão ser detalhados de modo a delimitar as linhas demarcatórias de faixa de tráfego, 

linhas de proibição, sinalização de advertência, de regulamentação, especificações de 

tintas, implantação de tachas refletivas. Deverá contemplar tanto a sinalização horizontal 

quanto a vertical, a serem implantadas em cada área, contemplando o objetivo de cada 

projeto (ruas completas, ciclofaixa, apenas sinalização. Serão demandados projetos da 

sinalização viária permanente e de desvio de obra. Deverão ser apresentados em escala 

adequada para sua completa compreensão, identificando as peças de sinalização 

existentes, bem como sua permanência ou retirada na proposta.

Todos os projetos deverão ser entregues junto de planilhas orçamentárias a fim de balizar 

o custo do investimento da implementação do projeto.
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b. PROJETO CICLOVIÁRIO (CICLOFAIXAS)

Tais projetos a serem desenvolvidos visam a implementação de ciclofaixas, ampliando 

assim a malha cicloviária do município. A implantação das ciclofaixas visa fortalecer a 

segurança dos ciclistas mediante a demarcação visual de uma área exclusiva para sua 

circulação em Avenidas significativas da cidade. Esta demarcação inclui intervenções de 

sinalização horizontal e vertical (as quais não se limitam à implantação das ciclofaixas). 

Todos os projetos deverão ser entregues junto de planilhas orçamentárias afim  de balizar 

o custo do investimento da implementação do projeto.

c. REQUALÍFICAÇÃO DE VIAS (URBANISMO TÁTIIVRUAS COMPLETAS)

Para ser considerada completa, uma rua necessita atender tanto às vocações de 

movimentação segura para todos os usuários (independentemente de sua idade, 

habilidadeou renda), como também de espaço público de convivência. A implementação 

deste tipo de vias pode iniciar-se com intervenções de pintura, estabelecendo a 

redistribuição de espaços destinados a carros, pedestres, ciclistas e transporte público. O 

modo como é feita esta redistribuição está vinculado às demandas, ao contexto e à 

hierarquia da área onde seráonde será implementada, e por isso, é necessário conhecer 

seus usuários, sua topografia, as dinâmicas sociais e econômicas existentes.

Os projetos de requalificação de vias terão como foco a ampliação do uso da via 

pelosmodos não motorizados, utilizando-se de urbanismo tátil para o uso do espaço 

público.

Todos os projetos deverão ser entregues junto de planilhas orçamentárias afim  de balizar 

o custo do investimento da implementação do projeto.

Análise e desenvolvimento de soluções para adequação da circulação viária em áreas 

específicas, de modo a avaliar as condições de capacidade viária, e compreender a 

dinâmica do sistema viário em questão, a fim de prever os efeitos causados por eventuais

d. ESTUDOS DE CIRCULAÇÃO
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alterações na oferta e/ou na demanda do sistema de trânsito e transportes. Estes 

estudosde circulação deverão avaliar rotas e volumes de tráfego em cenários existentes, 

cenários propositivos para identificar e recomendar rotas de tráfego, sentidos de vias, 

disposição de estacionamentos, além de também avaliar o impacto de mudanças de 

circulação - como no caso de necessidade de desvio de tráfego por interferências de obras. 

Os estudos, de acordo com as necessidades deverão incluir atividades de análise de 

desempenho viário através de simulação, sendo possível assim observar cenários 

hipotéticos, com possíveis soluções de tráfego, sem interferir de fato na rede viária.

As soluções técnicas deverão ser elaboradas conforme Normas Regulamentadoras 

(NRs) vigentes, definidas pela Administração Federal e em normas ou regulamentos 

da própria prefeitura.

e. AUDITORIA DE SEGURANÇA VIÁRIA

A auditoria de segurança viária terá a finalidade de reunir dados sobre o assunto: 

problemasde conflito de tráfego, dados sobre velocidade, condições de infraestrutura, 

circulação e acessibilidade universal nas vias, dados sobre causais e recorrência de 

acidentes, padrões de circulação viárias, e recomendações de melhorias.

f. INVENTÁRIO DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA E COM VEÍCULO 

INSTRUMENTADO COM CÂMERAS

Afim de caracterizar e diagnosticar as condições da malha viária do município (condições 

de pavimento, passeio, sinalização horizontal e vertical, elementos de segurança viária, 

pontos de parada de transporte público, áreas de estacionamento), serão realizados 

serviços de levantamento de campo para inventário de infraestrutura viária e com 

veículo instrumentado com câmeras. A contratada deverá dispor de veículo 

instrumentado com equipamento capaz de registrar imagens georreferenciadas para a 

elaboração de inventário. Além dos relatórios de análise e mapas, também deverão ser 

fornecidos à Contratante os arquivos de imagem capturados.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E MATERIAIS
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g. PINTURA À BASE DE RESINA ACRÍLICA EMULSIONADA EM ÁGUA 

COM ALTOSSÓLIDOS POR VOLUME.

i. Materiais

Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água ou tinta ALTA-ESPESSURA a base 

de resina acrílica emulsionada em água; Microesferas de vidro do tipo 1-B: de 200g a 

250g paracada litro de tinta; Microesferas de vidro do tipo li-A: de 3SOg para cada 

metro quadrado detinta aplicada.

ii. Especificações dos materiais

Para a pintura à base de resina acrílica emulsionada em água deverão ser atendidas 

as seguintes Normas Técnicas: • ABNT NBR 16184/2021 - Sinalização horizontal 

viária - Microesferas de vidro - Requisitos • ABNT NBR 13699/2021 - Sinalização 

horizontal viária -Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água.

iii. Equipamentos

A Contratada deverá dispor de todos os equipamentos abaixo descritos para a aplicação 

e remoção de tinta emulsionada em água. As máquinas para aplicação pelo processo 

mecânico devem conter no mínimo: Motor para auto- propulsão; Compressor de ar, com 

tanque e pulmão; Tanques pressurizados individualizados para a tinta branca e a 

amarela; Mexedores manuais, mecânicos e hidráulicos; Tanque pressurizado para 

solvente, contendo conjunto de mangueiras e torneiras para limpeza automática das 

pistolas de pintura; Conjunto para microesferas de vidro, contendo reservatório e 

semeador, sendo este automatizado ou por gravidade; Sequenciador automático para 

espaçamentos previamente ajustados; Conjunto de pintura contendo no mínimo duas 

pistolas, devendo ser oscilante para manter constante a distância da pistola do 

pavimento; Pistolas com atuação pneumática que permita a regulagem da largura 

das faixas; Discos limitadores de faixaspara o perfeito delineamento das bordas;
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Dispositivos balizadores ou miras óticas paradirecionamento da unidade; Aplicadora 

durante a execução da demarcação; Quadro de instrumento de controle operacional 

contendo minimamente: - Válvula reguladora do ar do comando, uma por pistola; - 

Válvula reguladora do ar do atomizado, uma por pistola; - Válvula reguladora do ar para 

pressurização dos tanques de tinta; e - Disposição para acionamento das pistolas. As 

máquinas para aplicação de tinta pelo processo manual devem conter no mínimo: Motor 

para auto- propulsão; compressor de ar, com tanque e pulmão; Tanques pressurizados 

individual para tinta branca e amarela; Mexedores manuais, mecânicos ou hidráulicos; 

Tanque para solvente para limpeza das mangueiras e pistolas; e Pistolas manuais atuadas 

pneumaticamente com as respectivas mangueiras. Para a limpeza da superfície a ser 

demarcada: Escovas, vassouras, compressores, ventiladores, aspersores e etc. Para a 

remoção das demarcações: Maçarico e espátula. Para o controle de qualidade:

Medidor de película úmida*; Chapa de folha de flanges ou similar de dimensões soomm 

x 200mm x o,25mm; Termômetro*; Higrômetro*; e Retrorrefletômetro devidamente 

calibrado*. *Os equipamentos deverão ser aferidos a cada 12 meses, sem ônus para a 

Contratante.

iv. Espessura

A espessura da tinta após a aplicação, quando úmida, deverá ser de no mínimo o,3mm, e 

o,7mm para tipo alta espessura quando medida sem adição de microesferas de vidro 

tipo II.

v. Medida da Retrorrefletância

A retrorrefletância inicial deverá ser maior do que 250 mcd/lux/m2 para a demarcação 

nacor branca para a demarcação na cor branca e maior do que 170 mcd/lux/m2 para a 

demarcação na cor amarela A retrorrefletância residual para as demarcações nas cores 

branca ou amarela deverá ser maior do que 130 mcd/lux /m2. A retrorrefletância inicial 

deverá ser medida em até 30 (trinta) dias posteriores a aplicação e a retrorrefletância 

residual após 30 (trinta) dias da aplicação até o fim da garantia a seguir descrita
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vi. Garantia Específica

Independentemente dos ensaios e inspeções e considerando um volume de tráfego 

de até 10.000 veículos por faixa por dia, a durabilidade da sinalização implantada 

deve ser de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de conclusão do serviço. No 

período de garantia a demarcação viária deve ser refeita imediatamente, sem nenhum 

ônus para a Contratante, sempre que: Houver mais de 40% de desgaste por marca e 

inscrição e/ou a medida da retrorrefletância for inferior a 130 mcd/lux/m2 

(retrorrefletância residual) para as demarcações nas cores branca ou amarela.

h. PINTURA COM TERMOPLÁSTICO

Material termoplástico; Microesferas de vidro do tipo i-A: 20% a 40% em massa na 

mistura; e Microesferas de vidro do tipo li-A: de 3 0 0g a 35°g  para cada metro 

quadrado de termoplástico aplicado.

Para a pintura com termoplástico deverão ser atendidas as seguintes Normas Técnicas: 

* ABNT NBR 16184/2021 - Sinalização horizontal viária - Microesferas de vidro - 

Requisitos • ABNT NBR 13132 - Termoplástico para sinalização horizontal aplicado pelo 

processo deextrusão • ABNT NBR 13159 - Termoplástico para sinalização horizontal 

aplicado pelo processo de aspersão;

A Contratada deverá dispor de todos os equipamentos abaixo descritos para a aplicação 

e remoção do material termoplástico. As máquinas para aplicação de termoplástico pelo 

processo de aspersão devem conter no mínimo: Usina móvel montada sobre caminhão, 

constituída de dois recipientes para fusão do material (branco e amarelo), providos de

i. Materiais

ii. Especificações dos materiais

iii. Equipamentos
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queimadores, controle de temperatura e agitadores com velocidade variável; Veículo 

autopropulsor contendo recipiente com capacidade variável e aquecimento indireto 

(câmara para óleo térmico). Para os equipamentos de projeção pneumática o recipiente 

precisa ser pressurizado para conduzir o material até a pistola e, nos equipamentos de 

projeção mecânica, o material deve ser conduzido através de bomba até a pistola; 

Termômetros em perfeito estado de funcionamento, na câmara de óleo e no recipiente 

para fusão do material termoplástico; Conjunto aplicador contendo uma ou duas pistolas 

próprias para termoplástico e semeador de microesferas de vidro; Aquecimento indireto 

— (com óleo térmico) para todo conjunto aplicador, ou seja, mangueira condutora do

material termoplástico e pistola; Compressor com tanque pulmão de ar destinado a: - 

pressurizaçãodo recipiente de termoplástico, nos equipamentos de projeção pneumática 

(tanque de microesferas); - limpeza do pavimento e para atomização do material; - 

acionamento das pistolas para termoplásticos e microesferas; Dispositivos de aplicação 

contínua e intermitente para a execução das linhas simples e/ou duplas, dos materiais 

utilizados; Dispositivos, acessórios de controle e segurança, em painéis na cabine do 

veículo e na plataforma de comando do conjunto de aplicação; Sistema de 

aquecimento, podendo sercom queima de gás ou óleo diesel; Gerador de eletricidade 

para alimentação dos dispositivos de segurança e controle; e Dispositivo balizador para 

direcionamento da unidade aplicadora durante a execução da demarcação. As máquinas 

para aplicação de termoplástico pelo processo extrudado devem conter no mínimo: Usina 

móvel montadasobre caminhão, constituída de dois recipientes para fusão do material 

(branco e amarelo), providos de queimadores, controle de temperatura e agitadores com 

velocidade variável; Termômetro de precisão, em perfeito estado de funcionamento, 

instalados na câmara deóleo e no recipiente para fusão do material termoplástico; 

Gerador de eletricidade para alimentadores dos dispositivos de segurança e controle; 

Sistema de aquecimento, podendo ser com queima de gás ou óleo; Sapatas para 

aplicação manual com largura variável de 100 a soomm e abertura de 3,4mm; e 

Carrinho para aplicação e distribuição de microesferascom largura variável de 100 a 

SOOmm. Para a limpeza da superfície a ser demarcada: Escovas, vassouras, 

compressores, ventiladores, aspersores e etc. Para a remoção das demarcações:
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Maçarico, espátula e machadinha. Para o controle de qualidade: Medidor de espessura 

de camada seca, portátil de indicação digital*; Chapa de folha de flanges ou similar 

de dimensões soomm x 200mm x o,25mm; Termômetro*; Higrômetro*; Termômetro 

infra- vermelho*; e Retrorrefletômetro devidamente calibrado*. * Os equipamentos 

deverãoser aferidos a cada 12 meses, sem ônus para a Contratante.

iv. Preparação do material

A adição do material termoplástico nos fusores deverá ser progressiva, de tal forma, 

que não faça grandes blocos que dificultem sua fusão. Deve-se manter agitação 

permanente durante sua preparação. A temperatura máxima de aplicação deve ser de 

i8o°C para o termoplástico na cor amarela, e de 200°C para o de cor branca, 

mantendo assim a coesão ea sua cor natural.

v. Processo de aplicação

Sempre que o pavimento tiver resíduo de demarcação ou quando for pavimento de 

concreto, antes da implantação da pintura, deve-se aplicar um promotor de aderência. A 

aplicação do termoplástico de forma manual deve ser realizada com ferramenta 

denominada "sapata". A massa fundida é transferida do fusor para a sapata e, com a 

movimentação da ferramenta de aplicação, o material é extrudado. O controle da 

temperatura deverá ser efetuado durante toda aplicação, tanto na sapata como na usina 

de fusão do material, com auxílio de um termômetro infra- vermelho. Caso sejam 

necessários recortes podem ser feitos com machadinhas para melhorar o acabamento, 

eliminando rebarbas e corrigindo alinhamentos.

vi. Espessura

A espessura de aplicação deverá ser de no mínimo i,5mm para pintura com material 

termoplástico aplicado por aspersão e de 3,omm quando aplicado por extrusão, 

medida sem adição de microesferas de vidro tipo 11- A.
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vii. Medida da Retrorrefletância

A retrorrefletância inicial deverá ser maior do que 250 mcd/lux/m2 para a demarcação 

nacor branca e maior do que 170 mcd/lux/m2 para a demarcação na cor amarela A 

retrorrefletância residual para as demarcações nas cores branca ou amarela deverá ser 

maior do que 130 mcd/lux/m2. A retrorrefletância inicial deverá ser medida até 30 

(trinta) dias posteriores a aplicação e a retrorrefletância residual após 30 (trinta) dias da 

aplicação até o fim da garantia a seguir descrita.

viii. Garantia Específica

Independentemente dos ensaios e inspeções e considerando um volume de tráfego de 
até
30.00 (trinta mil) veículos por faixa por dia, a durabilidade da sinalização implantada 

deve ser de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de conclusão do 

serviço. No período de garantia a demarcação viária deve ser refeita imediatamente, sem 

nenhum ônus para a Contratante, sempre que: Houver mais de 20%  de desgaste por 

marca e inscrição e/ou a medida da retrorrefletância for inferior a 130 mcd/lux/ m2 

(retrorrefletância residual) para as demarcações nas cores branca ou amarela.

i. ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

i. As placas de sinalização deverão ser confeccionadas em:

1. Placas em aço - Características Técnicas Gerais: As placas 

deverão ser confeccionadas em chapa 18 MSG, aço laminado 

a frio, desengraxadas, decapadas, fosfatadas, com tratamento 

antiferruginoso e acabamento com pintura Eletrostáticanas 

duas faces, sendo frente na cor regulamentada e verso na cor 

preta, e os símbolos e legendas de película refletiva com 

esferas inclusas com grau técnico. O verso das chapas será 

revestido com pintura eletrostática a pó (poliéster) ou tinta
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esmalte sintético sem brilho na cor preta de secagem a 140o

C. As placas deverão apresentar 04 (quatro) furos no 

diâmetro de 1/4”, próximo as bordas, sendo 02 (dois) no eixo 

vertical e 02 (dois) no eixo horizontal.

2. O acabamento deverá ser feito com fundo na cor específica 
de
cada tipo de placa, para frente e preta para o verso. Os 

símbolos, letras, legendas, números, orlas e tarjas deverão 

serexecutados em película refletiva grau técnico, nas cores 

específicas e legalmente regulamentadas para cada tipo de 

placa.

3. Documentos Específicos - Na aplicação desta especificação 
é

obrigatório atender: ABNT NBR 11904:2005- Norma 

especifica os requisitos exigíveis para placas de aço zincado 

parasinalização viária - Requisitos e métodos de ensaio.

ii. Requisitos gerais

1. A aplicação de películas deve ser efetuada por meio de 

equipamentos adequados que propiciem a máxima 

aderência entre: chapa e película de fundo; fundo pintado 

e película; e entre película de fundo e películas de tarjas, 

orlas, símbolos, setas, letras etc. evitando-se a ocorrência 

de bolhas,rugosidades etc.;

2 . As placas serão instaladas com todos os reforços estruturais 
e

os dispositivos de fixação necessários, tais como: perfis 

metálicos, abraçadeira, parafusos, porcas, arruelas;

3. As placas devem ser confeccionadas de acordo com os 
projetos

de sinalização, obedecendo-se os padrões fornecidos pela
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SMTT, que conterão as dimensões, cores, mensagens, tipo 

e tamanho de letras etc;

iii. Cores e formatos

1. As cores e os formatos das placas devem seguir os padrões 

abaixo descritos: As placas de regulamentação e de 

advertência deverão atender ao Volume I - Sinalização 

Vertical de Regulamentação e ao Volume II -  Sinalização 

Vertical de Advertência, respectivamente, do Manual 

Brasileiro deSinalização de Trânsito -  CONTRAN, quanto a 

diagramação de letras, setas, algarismos, tarjas, orlas e 

pictogramas;

iv. Características técnicas específicas

1. Suporte Tipo I -  Coluna de 2 V2” - O suporte tipo I terá 

diâmetro de 2 V2 polegadas e comprimento de 3,5 metros. 

Deverá teruma espessura mínima de parede de 1/8”.

v. Dispositivos auxiliares à sinalização

vi. Tacha e tachão
1. Especificações dos materiais

a. Para a confecção da tacha e do tachão deverão ser

atendidas as seguintes Normas Técnicas: ABNT NBR 

14636 -  Sinalização Horizontal Viária -  Tachas 

Refletivas Viárias -Requisitos

2. Implantação - Limpeza do Pavimento: a superfície a 
ser instalada a peça deve se apresentar seca, livre de sujeira 
ou qualquer outro material estranho (óleos, graxas, etc.) que 
possa prejudicar a aderência do material ao pavimento. - 
Quando a simples varrição ou jato de ar não forem suficientes 
para remover todo o material estranho, o pavimento deve ser 
limpo de maneira adequada e compatível com o tipo de 
material a ser removido, sendo tal serviço de inteira 
responsabilidade da Contratada. - Pré-marcação: Quando a

http://www.fortim.ce.gov.br


Município de Fortim

superfície a ser pintada não apresentar marcas existentes que 
possam servir de guias, deve ser feita a pré-marcação antes da 
furação do pavimento, rigorosamente de acordo com as cotas 
e dimensões fomecidasem projeto.

1.4. Os serviços bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência, 
sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos,prevalecerá o disposto neste 
Termo de Referência.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O cu sto  e stim a d o  to ta l d a  con tra tação  é  d e  R $ 1.985.444,89 (u m  m ilh ã o , 
n o v ecen to s  e  o ite n ta  e  c in co  m il, q u a tro cen to s e  q u a ren ta  e  q u atro  r e a is  e  o ite n ta  
e  n o v e  c en ta v o s).

1.8. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de serviços comuns,aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, 
por meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6o, XIII, da Lei 
n.°i4.i33/2i e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

1.9. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos 
artigos 82 a 86 da Lei n.° 14.133/2021 e Decreto n.° 11.462, de 2023, de acordo com 
o procedimento disposto neste Termo de Referência, conforme especificaçõesa seguir:

-  Ó rgão  G eren cia d o r: S e c r e ta r ia  d e  D e se n v o lv im e n to  U rb a n o

1.10. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótese(s) 
abaixo:

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das 
características do objeto;

b) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em 
razão da natureza do objeto;

c) é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de 
medida;
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d)é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma 

entidade e/ou contratações centralizadas.

1.11. A vigência da A ta d e  R eg istro  d e  P reços será de 1 (u m ) a n o , contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas -  PNCP, p ro rro g á v el p o r  ig u a l p erío d o .

1.11.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e 
fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 

CONTRATADA;
b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça 

economicamente vantajoso para a Administração;
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na 

prorrogação e a comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificação.

1.9.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na 
Ata de Registro de Preços. No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de 
Preços será o remanescente.

1.11.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no 
primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações F^úblicas -  PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no 
artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

1.11.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não 
implica extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

2 . D A  FUNDAM ENTAÇÃO  E DA DESCRIÇÃO D A  N E C E SSID A D E  DA  
CONTRATAÇÃO E D A  ESCO LH A DO PR O C ED IM EN TO  PO R  R EG ISTR O  D E  
PREÇO S

2.1. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativada 
escolha do procedimento por sistema deregistro de preço encontram-se 
pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Premiminar, apêndice deste 
Termo de Referência.
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3 . D A  DESCRIÇÃO  D A  SOLUÇÃO COMO U M  TO DO  C O N SID ER A D O  O CICLO 

D E  V ID A  DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. D O S R E Q U ISIT O S D A  CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO M ODELO D E  EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. In ício  da execução do objeto: 2 0  (vinte) dias a contar da data de 
recebimento da nota de empenho, da ordem de serviço ou de outro instrumentohábil 
e/ou da data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas -  
PNCP.

5.1.1.1. Caso não seja possível iniciar a execução dos serviços na data 
assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razões 
respectivas, com pelo menos 3 (três) dias de antecedência, para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado pela Contrtante, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior.

5.1.1.2. Como condição de prestação de serviço, durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços, a CONTRATADA deverá manter atualizado cadastro de 
fornecedores do Município de Fortim.

5.1.1.3. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a 
totalidade do objeto solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
Termo de Referência.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

Prefeitura Municipal de Forlim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortím/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001 -20 -  CGF= 06.920.639-2 - 0  CEP: 62.815-000 

Í Í  Forie: (8 8 ) 341 3-1053 - H  Site: www.fortim.ce.9 0 v.br

http://www.fortim.ce.90v.br


Município de Fortim

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14*133) de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.115 da Lei n° 

14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei n° 14.133, 

de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo- se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
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aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato.

6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento dadespesa no 
relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscaisdo 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, ea eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.

http://www.fortim.ce.gov.br


6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. D O S C R ITÉR IO S D E  M EDIÇÃO E D E  PAG AM ENTO

7.1. Os serviços serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.° 
14.133/21, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeitode 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, da seguinte forma:

a) p ro v iso r ia m en te , em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da 
execução dos serviços e/ou de suas etapas, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com o solicitado na contratação;

b) d efín itiv a m en te , com a emissão do respectivo termo de 
recebimento, após a verificação do cumprimento das exigências contratuais e 
consequente aceitação, no prazo máximo de is( (quinze) dias contados após o 
recebimento provisório.

b.i) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 
anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
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limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14-133» de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 10 Cdez) dias).

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133,de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 
2021.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar sea 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7-10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7-ii. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, naimpossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
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normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de i°  de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa»

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços aoConsumidor 
Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § Io do art. 145 da lei 
Federal n° 14.133/21.

8. D A  FO RM A E C RITÉRIO S D E  SELEÇÃO DO FO RN EC EDO R

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo
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Menor Preço, Global.

8 .2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à  verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de fúncionamentono 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n°77, de 18 de 
março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscritono 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
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Município de Fortim

o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiare 
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2° do art. 40 do Decreto n° 10.880, de 
2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprovea 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e i6sda 
Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPj) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFNj,referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/ Municipal/ Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8 .20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/mumcipaisou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros decontribuintes 

estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílioou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5°da IN 
Seges/ME n° 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 
II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021); índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demaisdemonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

M - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ~ (Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante); e

111 - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -r (Passivo Circulante).

8.24. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquerdos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% 
(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
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pelo balanço de abertura (§1° do art. 65 da Lei n° 14.133, de 2021).

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6o do art. 69 da Lei n° 

14.133, de 2021).

8.26.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida 
da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social.

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo licitante.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.29 - Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme 
as áreas de atuação e que comprove sua habilitação para o exercício das atividades.

8 .3 0  - C om provação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa licitante para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto desta 
licitação, a ser feita por intermédio de ATESTADO TÉCNICO fomecida(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente 
na condição de “CONTRATADA”, acompanhadas das anotações e registros de 
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização em nome 
dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir autenticidade e 
veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das 
licitantes (Acórdão 3094/2020-TCU-Plenário, Representação, Relator Ministro- 
Substituto Augusto Sherman), cu jo s ser v iç o s  d e m a io r  re le v â n c ia  a  serem  
com p rovad os em  50%  são:

A. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, 

PROJETOS CICLOVIÁRIOS E URBANÍSTICO -  QUANT.: 40 UNIDADE: KM

■ PROJETOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETO 
CICLOVLÁRIO, PROJETO DE TRAVESSIAS;

* PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO;
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■ LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E PLANIALTIMÉTRICO.

B. FAIXA HORIZONTAL/TINTAREFLETIVA/RESINAACRÍLICA-QUANT.: 21.0 0 0 ,0 0  

UNIDADE: M2
C. TACHÃO REFLETIVO BIDIRECIONAL - QUANT.: 2.000,00 UNIDADE: UN

D. TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL - QUANT.: 15-750,00 UNIDADE: UN

E. PLACA DE REGULAMENTAÇÃO /ADVERTÊNCIA REFLETIVA - QUANT.: 230,00 
UNIDADE: M2

8.30.1 - Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou 
dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de 
início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, 
nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA/CAU, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados.

8.30.2-Comprovação Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração 
contemplando serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um 
mesmo serviço em mais de um atestado ou declaração.

8.31 - Comprovação da capacidade TÉCNICO-PROFISSIONAL possuir como 
RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega dos documentos e propostas de preços, profissional(is) de nível superior, 
detentor (es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO TÉCNICO 
reconhecido(s) pelo CREA/CAU, que comprove aelaboração de projetos em serviços 
engenharia de obras características técnicas similaresou superiores, às do objeto da 
presente licitação, com  ite n s  p a rce la s d e  m a io r  re le v â n c ia  ab a ixo  a  serem  
com p rovad os em  50%  são:

A. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, 

PROJETOS CICLOVIÁRIOS E URBANÍSTICO - QUANT.: 40 UNIDADE: KM

• PROJETOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL, PROJETO 
CICLOVLÁRIO, PROJETO DE TRAVESSIAS;

• PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO;
• LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E PLANIALTIMÉTRICO.

B. FAIXA HORIZONTAL/TINTA REFLETIVA/RESINAACRÍLICA - QUANT.: 21.000,00 
UNIDADE: M2
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C. TACHÃO REFLETIVO BI DIRECIONAL - QUANT.: 2.000,00 UNIDADE: UN

D. TACHA REFLEXIVA BIDIRECIONAL - QUANT.: 15.750,00 UNIDADE: UN

E. PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA - QUANT.: 230,00 
UNIDADE: M2

8.31.1 - Deverão constar, preferencíalmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou
dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de 
início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, 
nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA/CAU, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados.

8.31.2- Comprovação Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração 
contemplando serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um 
mesmo serviço em mais de um atestado ou declaração.

8.32- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

A  Sócio: cópia do Contrato Social e sua última alteração,devidamente registrados no 
órgão competente;

B. D iretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada 
ou cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, 
em setratando de sociedade anônima;

C. E m pregado p erm a n en te  d a  em p resa : cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social -  CTPS ou 
qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na 
legislação de regência da matéria;

D. P r o fiss io n a l con tratad o: Contrato de prestação de serviços, acompanhado de 
comprova ção através do registro do responsável técnico da licitante junto ao 
Conselho Profissional de Classe, que identifique a relação das empresas em 
que o profissional figure comoresponsáveltécnico.

8 .3 3 - D ec la ra çã o  F o rm a l, co m  A n u ên c ia  d o  R e sp o n sá v e l T éc n ico , d e  
c o n c o rd â n c ia  d a  in c lu sã o  d e  s e u  n o m e  n a  e q u ip e  té c n ic a  p a r a  p a r tic ip a r  d a  
e x ec u ç ã o  d o  o b je to  d a  lic ita ç ã o .

8 .3 4  - D ecla ra çã o  d e  q u e  o  lic ita n te  to m o u  c o n h e c im e n to  d e  to d a s  a s  
in fo r m a ç õ e s  e  d a s  c o n d iç õ e s  lo c a is  p a r a  o  c u m p rim en to  d a s  o b r ig a ç õ e s  
o b je to  d a  lic ita ç ã o .

http://www.fortim.ce.gov.br


9. DA DISPONIBILIDADE E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Não consta, no presente processo, declaração de atendim ento a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que a legislação vigente, prescreve que "a 

existência de preços registrados não obriga a Adm inistração a firm ar as contratações 

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros m eios, respeitada 

a legislação relativa às contratações públicas, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro  preferência em igualdade de condições".

9.2. Logo, o registro de preços não se destina à contratação im ediata de bens e 

serviços, porquanto seu objeto é apenas o cadastram ento de produtos e de 

fornecedores, necessariam ente precedido de processo licitatório ou de contratação 

direta, para atender futura e incerta necessidade adm inistrativa.

9.3. Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta 

mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos recursos 

orçamentários e financeiros. Não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação 

orçam entária porque o Sistema de Registro de Preços,ao contrário da contratação 

convencional, não obriga a Administração Pública faceà expressa disposição legal nesse 

sentido.

9.4. Sendo assim, as contratações públicas processadas pelo sistema de registro de preços 

não resulta na obrigatoriedade da aquisição imediata dos bens ou serviços,o que 

permite demonstrar o cumprimento do estabelecido no artigo 16, da LRF e a vinculação 

à respectiva ação de governo (dotação orçamentária) somente quando da futura 

contratação.

9.5. Diante do exposto, informamos que a indicação da disponibilidade de créditos 

orçam entários somente será acostada aos autos do processo administrativo quando da 

form alização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10. JUSTIFIVATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE.
10.1. A licitação, para a contratação de que trata 0 objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em lote(s) justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 
vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 
formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo da execução dos serviços, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.
10.2. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente 
viável e não tem a finalidade de reduzir 0 caráter competitivo da licitação, visa, tão somente,

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40 — Centro — Fortim/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001 -20 -  CGF: 0Ó.920.Ó39-2 - g j CEP: 62.81 5-000 

ÚSFqne: (8 8 ) 3413-1053 - S  Site: www.fqrtim.ce.gov.br

http://www.fqrtim.ce.gov.br


assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.
10.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a celeridade, economia de escala, a 
eficiência na fiscalização. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 
imprescindível a licitação por grupo
10.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
10.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

11. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP

11.1. justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual 
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem 
estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar 
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
11.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis 
que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens 
licitados em cotas diferentes;
11.3. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 
e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou 
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
11.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como 0 transtorno 
de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além 
da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;
11.5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Fortim, do 
cumprimento das normas contidas nos Art’s. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art’s 44 e 45 da referida norma 
legal;
11.6. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 
luz da Constituição Federal, da Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitações). 
A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada 
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se 
destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
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li.y. o  que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiéncia econômica das mesmas acima do interesse público. 
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,” conforme é vislumbrado no artigo 11o 
da Lei n. 14.133/2,021.

Secr< Urbano

024.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (
ETP.24.09,13.A57-Q'i - DATA: í 3/09/2024

Categoria: SERVIÇOS DE ENGENHARIA

1, PROBLEMA RESUMiDO

Problema de segurança viária e organização do trânsito no município de Fortim/CE, tornando urgente a contratação 
de empresa especializada para elaborar estudos, projetos e executar a sinalização viária, visando reduzir acidentes e 
melhorar a mobilidade urbana.

2, CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO

O objeto de contratação pública descrito refere-se à prestação de serviços técnicos especializados para elaboração 
de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município de Fortim/CE, através da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, De acordo com a Lei 14.133 de licitações, este tipo de contratação se enquadra na 
modalidade de serviços técnicos especializados, devendo seguir os procedimentos e critérios estabelecidas peia 
iegislaçác vigente.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de uma empresa para a elaboração de estudos, projetos e execução de sinalização viária no município 
de Fortim/CE atende a uma necessidade urgente de promover a segurança, a organização e a fluídez do transito 
locai. Atualmente, o município enfrenta desafios relacionados ao aumento do fluxo de veículos e pedestres, o que, 
somado a uma sinalização viária insuficiente e desatualizada, eleva os riscos de acidentes e gera 
congestionamentos, especialmente em áreas centrais e de grande circulação. A sinalização viária adequada contnbui 
para a orientação eficiente de motoristas e pedestres, ajudando a reduzir a incidência de infrações e promovendo a 
convivência harmoniosa no espaço urbano.

Além disso, o planejamento e execução da sinalização é essencial para garantir o acesso seguro _ a locais 
estratégicos como escolas, unidades de saúde e comércios, promovendo o bem-estar social e econômico da 
população. A empresa contratada deverá apresentar estudos detalhados e um projeto que contemple a legislação de 
trânsito vigente e as especificidades locais, buscando soluções adequadas e duradouras para o tráfego urbano de 
Fortim. Com a realização desse projeto, espera-se reduzir significativamente os índices de acidentes e melhorar a 
experiência de mobilidade urbana para todos, de forma planejada e sustentávei.

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A contratação da empresa para elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária em Fortim/CE está 
prevista no Plano de Contratação Anual (PCA) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, em 
conformidade com a nova Lei de Licitações 14,133.

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. Experiência comprovada na elaboração de estudos e projetos de sinalização viária: A empresa deve apresentar 
documentação que comprove a realização de estudos e projetos de sinalização viária em outros municípios, 
demonstrando sua capacidade técnica.

2. Equipe técnica qualificada para a execução dos serviços: A empresa deve dispor de uma equipe composta por 
engenheiros e técnicos com formação e experiência específica na área de sinalização viária.

3. Possuir registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou equivalente: A empresa deve 
fornecer prova de registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou em órgão equivalente, 
garantindo a legalidade de suas operações.

4. Apresentar certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas: A empresa deve apresentar certidões negativas de 
débitos fiscais e trabalhistas, comprovando sua regularidade junto às autoridades competentes.

5. Cumprir todas as exigências legais e normativas para a execução dos serviços: A empresa deve garantir que todos 
os serviços atendam às exigências legais e normativas pertinentes, assegurando a conformidade com a legislação 
vigente.

?oRf;
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6. Apresentar um cronograma de execução detalhado e compatível com as necessidades ab*íiiuiiictpfo de Fortim/CE, 
A empresa deve elaborar e apresentar um cronograma de execução que seja detalhado e compatível com os prazos 
e necessidades do município de Fortim/CE.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

0  levantamento de mercado é uma etapa fundamental no processo de contratação para a execução de estudos, 
projetos e sinalização viária em Fortim/CE. Essa atividade envolve a coleta de informações sobre as empresas 
disponíveis no mercado que possuem experiência e. capacidade técnica para atender ao objeto da contratação. A 
importância desse levantamento reside na identificação de fornecedores qualificados, permitindo uma escolha mais 
assertiva e embasada na hora da seleção da empresa a ser contratada.

O levantamento deve ser realizado por meio de pesquisa em fontes confiáveis, como registros em conselhos 
profissionais, portais de licitações e avaliações de obras anteriores executadas por potenciais fornecedores. Além 
disso, entrevistas e consultas a outras instituições que já tenham realizado serviços semelhantes podem proporcionar 
insights valiosos sobre a qualidade e a confiabilidade das empresas.

Os critérios a serem considerados incluem a experiência anterior em projetos de sinalização, a qualificação da equipe 
técnica e a regularidade fiscal e trabalhista. O resultado desse levantamento permitirá uma análise comparativa entre 
os fornecedores, garantindo que a escolha final atenda aos requisitos técnicos e legais estabelecidos, promovendo, 
assim, uma contratação eficiente e transparente. Essa etapa é crucial para assegurar que os recursos públicos sejam 
aplicados de maneira adequada, maximizando os benefícios para a população de Fortim.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta para a contratação de uma empresa especializada na elaboração de estudos, projetos e 
execução de sinalização viária em Fortim/CE visa aprimorar a segurança e a fluidez do trânsito no município. O 
projeto abrange a análise detalhada das vias existentes, identificação de pontos erítieos e elaboração de um piano de 
sinalização que atenda às normas de segurança viária e necessidades focais.

A contratação incluirá a criação de um projeto executivo que contemple placas de sinalização, faixas de pedestres, 
semáforos e outros dispositivos essenciais, visando orientar motoristas e pedestres de forma eficaz. Além disso, a 
execução será realizada de maneira coordenada, minimizando impactos no tráfego e garantindo a segurança de 
todos durante a implementação.

A empresa contratada será responsável por realizar estudos de tráfego e segurança, apresentando soluções 
inovadoras que possam ser integradas ao planejamento urbano de Fortim. O resultado esperado é uma melhoria 
significativa na mobilidade urbana, redução de acidentes e promoção de um ambiente mais seguro para a população, 
contribuindo assim para a qualidade de vida no município. Essa abordagem integrada permitirá uma gestão eficiente 
do trânsito, alinhada com o desenvolvimento sustentável da cidade.

DIVULGAÇÃO DA IRP:

A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finaiidade permitir à Administração tomar pública suas intenções 
de realizar licitação na modalidade de Pregão pelo sistema de Registro de Preços, com a participação de outros 
órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto mediante um único procedimento, 
possibilitando alcançar melhores preços por meio de economia de escala decorrente da definição de um quantitativo 
estimado maior, o que não se vislumbra nesse caso, tendo em vista apenas o órgão gerenciador ser o único 
contratante.

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133 de 1o de abril de 2021 em seu § 1° do 
Art. 86, abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, 
pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar 
a estimativa total de quantidades da contratação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante.

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor
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contratação dos seguintes itens e quantitativos:

Descrição Unid. Medida Quant

E LA B O R A Ç Ã O  DE E S TU D O S , PR O JETO S E EX E C U Ç Ã O  D E S IN A L IZ A Ç Ã O  VIÁ R IA  D O  

M U N IC ÍP IO  DE F O R T IM -C E  _ 
P R E S TA Ç Ã O  DE SER VIÇO  C O M  E L A B O R A Ç A Q  DE ES TU D O S , E LA B O R A Ç Ã O  DE 

P R O JETO S, BEM C O M O  E X E C U Ç Ã O  DE S IN A L IZ A Ç Ã O  N A  M A L H A  V IÁ R IA  N O  

M U N IC ÍP IO  D E  FO R TIM .

S E R V IÇ O 1

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

Descrição Unid. Quant Valor Unit. RS Valor total RS

E L A B O R A Ç Ã O  DE E S TU D O S , PR O JETO S E E X E C U Ç Ã O  

DE S IN A L IZ A Ç Ã O  V IÁ R IA  D O  M U N IC ÍP IO  DE F O R T IM - 

CE

S E R V IÇ O 1 1.985.444,88 1.985.444,88

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E- 
mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio estimado global para 
esta contratação é de R$ 1.985.444,88 (um milhão novecentos e oitenta e cinco mil quatrocentos e quarenta e 
quatro reais e oitenta e oito centavos).

9. JUSTIFICATIVA PARA 0  PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação de empresa para elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município de 
Fortim/CE será feita parcelada, de forma a facilitar a gestão e execução do contrato. Dessa forma, cada fase poderá 
contemplar uma etapa específica do processo, garantindo maior eficiência e controle na realização do serviço.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação da empresa para elaboração de estudos e execução de sinalização viária em Fortim/CE, através da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, seguirá as fases do processo de licitação pública. Inicialmente, 
será elaborado o DFD (Documento de Formalização da Demanda), seguido pela Cotação de Preços e pelo ETP 
(Estudo Técnico Preliminar), conforme determina a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. O planejamento 
detalhado garantirá a qualidade e eficiência na execução do projeto.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação da empresa para elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município de 
Fortim/CE tem como principai objetivo melhorar a segurança no trânsito, garantindo a fluidez e organização do 
tráfego. Com a implementação de uma sinalização eficiente, espera-se reduzir o número de acidentes e melhorar a 
mobilidade urbana, proporcionando mais qualidade de vida para os moradores da região.

Além disso, a contratação dessa empresa irá contribuir para a melhoria da infraestrutura viária do município, tomando 
as vias mais acessíveis e adequadas para o tráfego de veículos e pedestres. Com um planejamento adequado e a 
execução de um projeto eficiente, será possível otimizar o uso do espaço público, garantindo a segurança e o 
conforto de todos os usuários das vias.

Por fim, a realização desses estudos e projetos de sinalização viária também está alinhada com as diretrizes de 
desenvolvimento urbano sustentável, promovendo uma cidade mais segura, acessível e inclusiva. Com a 
implementação de uma sinalização adequada, o município de Fortim poderá se tornar um lugar mais agradável para 
se viver, com ruas e avenidas bem sinalizadas e organizadas, contribuindo para o bem-estar da popuiação e o 
desenvolvimento da região.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de uma empresa para a elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município 
de Fortim/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, pode gerar impactos ambientais 
significativos. A instalação de ptaeas, semáforos e demarcações nas vias pode resultar na supressão de vegetação, 
alteração do solo e poluição visual.



Além disso, a execução de obras de sinalização viária pode gerar resíduos sólidos e contaminar
o meio ambiente e comprometer a qualidade da água e do ar na região. A emissão de ge^s^poluerttes provenientes 
dos veíeuios que circulam nas vias também contribui para o aumento da poluição atmosférica.

Para minimizar os impactos ambientais gerados pela sinalização viária, é importante que a empresa contratada adote 
medidas sustentáveis durante a execução do projeto, como o uso de materiais eco-friendly, a reciclagem de resíduos 
gerados e a implantação de medidas de mitigação, como a compensação ambiental através do plantio de árvores 
nativas na região. Aiém disso, a conscientização da população sobre a importância da preservação ambiental 
também é fundamentai para garantir a sustentabilidade do projeto.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A contratação envolve um objeto que não está diretamente relacionado, mas que é interdependente de outras 
atividades.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades de sinalização viária no município de Fortinn/CE, 
identificando os locais prioritários e as demandas especificas.

2. Elaborar um termo de referência que contemple todas as especificações técnicas necessárias para a execução do 
projeto de sinalização viária, garantindo a qualidade e a segurança do serviço.

3. Realizar um processo de licitação transparente e competitivo, de acordo com a legislação vigente, para a 
contratação da empresa responsável pela elaboração dos estudos, projeto e execução da sinalização viária.

4. Capacitar os servidores da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano responsáveis pela fiscalização e 
gestão do contrato, garantindo que estejam aptos a acompanhar e avaliar a execução dos serviços prestados pela 
empresa contratada.

5. Estabelecer um cronograma de execução do projeto de sinalização viária, com prazos definidos para cada etapa, a 
fim de garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato.

6. Realizar reuniões periódicas com a empresa contratada para acompanhar o andamento do projeto, avaliar a 
qualidade dos serviços prestados e solucionar eventuais problemas que possam surgir durante a execução.

7. Realizar vistorias técnicas nos locais onde a sinalização viária será implantada, a fim de garantir que o projeto 
esteja de acordo com as necessidades do município e com as normas de segurança viária.

8. Garantir a transparência e a prestação de contas durante todo o processo de contratação e execução do projeto de 
sinalização viária, assegurando a correta aplicação dos recursos públicos e a qualidade do serviço prestado à 
população de Fortím/CE.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A contratação de uma empresa para elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município de 
Fortim/CE, através da Secretaria Municipai de Desenvolvimento Urbano, é uma medida essencial para garantir a 
segurança e a organização do trânsito na região. A sinalização viária é fundamental para orientar os motoristas, 
pedestres e ciclistas, contribuindo para a redução de acidentes e melhorando a mobilidade urbana.

De acordo com a Lei 14.133 de licitações, a contratação de serviços como esse deve ser feita de forma transparente 
e competitiva, garantindo a seleção da empresa mais qualificada e capacitada para realizar o trabalho. A realização 
de estudos prévios é fundamental para identificar as necessidades de sinalização viária no município, levando em 
consideração o fluxo de veíeuios, a presença de pedestres, as áreas de maior movimento, entre outros fatores.

A elaboração de um projeto detalhado é essencial para garantir a eficiência e a eficácia da sinalização viária, 
considerando as normas e padrões técnicos estabelecidos pelos órgãos competentes. Além disso, a execução do 
projeto deve ser realizada por uma empresa especializada e com experiência na área, garantindo a qualidade e a 
durabilidade da sinalização.

Ao contratar uma empresa para reaiizar esses serviços, a Prefeitura de Fortim/CE estará cumprindo com o princípio 
da eficiência na administração pública, garantindo a prestação de um serviço de qualidade para a população. Além 
disso, a realização de uma licitação transparente e competitiva contribui para a promoçã< ' corrência e a 
seleção da proposta mais vantajosa para o município.
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Portanto, a contratação de uma empresa para elaboração de estudos, projeto e execuçãíTde-sinaJizIãção viária no 
município de Fortim/CE é viável e atende aos requisitos da Lei 14.133 de licitações, garantindo a segurança e a 
organização do trânsito na região.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Após analisar o objeto de contratação pública para a elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária 
no município de Fortim/CE, é possfvel concluir que a contratação é adequada para atender a necessidade a que se 
destina. A sinalização viária é de extrema importância para garantir a segurança no trânsito, orientar os motoristas e 
pedestres, e organizar o fluxo de veículos, especíalmente em áreas urbanas. Portanto, a contratação de uma 
empresa especializada para realizar esses serviços é fundamentai para garantir a eficiência e qualidade na execução 
do projeto.

Além disso, a contratação de uma empresa para a elaboração de estudos e projeto de sinalização viária também é 
essencial para garantir a adequação das soluções às necessidades específicas do município de Fortim. Através de 
um planejamento bem elaborado e estudos detalhados, é possível identificar os pontos críticos de trânsito, propor 
soluções eficientes e implementar medidas que contribuam para a redução de acidentes e melhoria da mobilidade 
urbana. Dessa forma, a contratação atende não apenas a uma demanda imediata, mas também contribui para o 
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população local.

Portanto, diante da importância da sinalização viária para a segurança e organização do trânsito, a contratação de 
uma empresa especializada para a elaboração de estudos, projeto e execução de sinalização viária no município de 
Fortim/CE é fundamental e adequada para atender a necessidade a que se destina, garantindo a eficiência, qualidade 
e segurança no sistema viário local.

Fortim-CE, 14 de Outubro de 2024.

'Ji-
j

O LV bjxA£
Lucas Ribeiro de Oliveira
Comissão de Planejamento

;se I ine'”dos^Santos Moura
U Comissão de Planejamento

Se Neto' dè
Comissão de Planejamento
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
MR.24.0S.13.A57-01 - PC.24.09.13.A57-01 - DATA: 14/10/2024

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS, DE PROJETO E EXECUÇÃO DE 
SINALIZAÇAO VIÁRIA NO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO.

INTRODUÇÃO

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual.

o  Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
w  compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas

probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução de TIC.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de responsáveis 
pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

EXPLICATIVO DOS ÍNDICES

A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela 
abaixo.

ESCALA DA PROBABILIDADE ESCALA DE IMPACTO

Descritor Descrição Nível Descritor Descrição Nível

Muito baixa Evento extraordinário, sem histórico de 
ocorrência.

1 Muito baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixa Evento casua! e inesperado, muito 
embora raro, há histórico de sua

2 Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2

Média Evento esperado, de frequência reduzida, 
e com histórico de ocorrência

3 Médio impacto mediano nos objetivos, com 
possibilidade de recuperação.

3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência 
amplamente conhecido,

4 Alto impacto significaníe nos objetivos, com 
possibilidade remota de

4

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto impacto máximo nos objetivos, sem 
possibilidade de recuperação.

5

Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nívei do 
risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, 
conforme tabela abaixo:

Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou 
aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais adequada 
para o tratamento do risco identificado.

NÍVEL DE RJSCO

1 -2 Baixo

3 -6 Médio

8-1 2 Elevado

15-25 Extremo

o
i3
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
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RESUMO GERAL DOS RISCOS

Risco Fase
Descrição do risco

Probabilidade
Impacto

P XI 
Nível

R-01 GESTÃO DE CONTRATOS
ATRASO NA ENTREGA DOS ESTUDOS E PROJETOS NECESSÁRIOS PARA A 
SlNALIZAÇAO.

3. MÉDIA
4. ALTO

P X I = 12 
ELEVADO

R-02 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
ALTERAÇÕES NAS NORMAS DE SINAL!ZAÇÃO QUE AFETAM O PROJETO.

4. ALTA 
3. MÉDIO

P X I = 12 
ELEVADO

R-03 GESTÃO DE CONTRATOS
REAÇÕES NEGATIVAS DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO AO PROJETO.

3. MÉDIA
4. ALTO

P X l = 12 
ELEVADO

R-04 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
A EMPRESA CONTRATADA NÃO POSSUI A QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA 
PARA EXECUTAR 0  PROJETO.

2. BAIXA 
5. MUITO ALTO

P X I = 10 
ELEVADO

R-05 GESTÃO DE CONTRATOS 3. MÉDiA P X I = 12
AUMENTO DOS CUSTOS DURANTE A EXECUÇÃO DO PROJETO. 4. ALTO ELEVADO

Quantidade total de riscos: 5

IH
 O

i
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DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-01 - ATRASO NA ENTREGA DOS ESTUDOS E PROJETOS NECESSÁRIOS PARA A SINALIZAÇÃO.

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 3. MÉDIA P X i: 12

Impacto: 4. ALTO Nívei: ELEVADO

Informações das causas
Falta de recursos ou problemas na equipe de elaboração dos estudos.

Ações preventivas
Monitoramento regular do cronograma de trabalho e reuniões periódicas com a equipe responsável. 

Responsável por ações preventivas: Fiscal de Contrato.

Ações de contigència
Reavaliação do cronograma e ajuste de prazos ou redistribuição de tarefas.

Responsável por ações de contigència: Gestor de Contrato.

R-02 - ALTERAÇÕES NAS NORMAS DE SINALIZAÇÃO QUE AFETAM O PROJETO.

Categoria: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

Probabilidade:

Impacto:

4. ALTA PXl: 12
3. MÉDIO Nívei: ELEVADO

Informações das causas
Novas regulamentações ou mudanças de diretrizes pela prefeitura.

Ações preventivas
Acompanhamento das legislações pertinentes e consulta a órgãos reguladores.

Responsável por ações preventivas: Departamento Jurídico do Município e Empresa Contratada. 

Ações de contigència
Revisão dos projetos e adequação às novas legislações.

Responsável por ações de contigència: Departamento Jurídico do Município e Empresa Contratada.

R-03 - REAÇÕES NEGATIVAS DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO AO PROJETO.

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 3. MÉDIA

Impacto: 4. ALTO

PXl: 12

Nível: ELEVADO

informações das causas
Falta de comunicação e transparência nas etapas do projeto.

Ações preventivas
Realização de reuniões comunitárias para esclarecimento e coleta de feedback. 

Responsável por ações preventivas: Secretário da Pasta.

Ações de contigència
Desenvolvimento de um plano de comunicação de crise.

Responsável por ações de contigència: Secretário da Pasta.

t fsContratação Pág:3 de 3

fOR



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIIVI
Vila da Paz, Bíoco D, n° 40 -  Centro -  Fortim/CE - CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CEP 

Emaíi: compras@fortimxe.gov.br - Site: www.fortim.ce.gw.

MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
MR.24.09.13.A57-01 - PC.24.09.13.A57-01 - DATA: 14/10/2024 

DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-04 - A EMPRESA CONTRATADA NÂO POSSUI A QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA PARA EXECUTAR 0  PROJETO.

Categoria; P LA N EJA M EN TO  DA C O N T R A T A Ç Ã O

Probabilidade: 2. BAiXA P XI: 10

impacto: 5. MUiTO ALTO Nível: ELEVADO

Informações das cí
Seleção inadequada

Ações preventivas
Estabelecimento de

Responsável por a

Ações de contigèn
Realização de auditt

Responsável por a

iusas
durante o processo licitatório.

critérios rigorosos de qualificação na licitação, 

ções preventivas: Agente de Contratação, 

cia
jria na empresa e, se necessário, substituição da mesma, 

ções de contigência: Secretário da Pasta.

R-05 - AUMENTO DOS CUSTOS DURANTE A EXECUÇÃO DO PROJETO.

Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 3. MÉDIA P XI: 12

Impacto: 4. ALTO Nívei: ELEVADO

Informações das causas
Variações de preço de materiais ou serviços.

Ações preventivas
Criação de um orçamento com margens de segurança e pesquisa de preços atualizados. 

Responsável por ações preventivas: Secretário da Pasta e Setor de Compras.

Ações de contigência
Reavaliação do escopo e priorização de itens essenciais.

Responsável por ações de contigência: Secretário da Pasta.

Fo rtim -C E, 14 de O u tu b ro  de 2024.

Lucas Ribeiro de Oliveira

Com issão de Planejam ento

Jose N eto  de Castro

/fõseíine do=rSantos M oura  

Com issão de Planejam ento

Com issão de Planejam ento
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Município de Fortim

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU

ANEXQJI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°________ -
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE______, com sede em Av.________________ , N°_____- bairro
______________ - Estado do Ceará, -  CEP — ............... , inscrito(a) no CNPJ sob o ND
___________________. neste ato representado pela sua Secretária de _________________ ,
Sra._______________________, Denominado de Órgão Gerenciador e de outro íado a empresa
....................... . inscrita no CNPJ sob o n ,° ....................... e Inscrição Estadual n .°............................ com sede
na Rua........................................................................ ............................................-................................ na
cidade d e ............................. , estado d e .......... , CEP: ............ fone: (.... )....................................... neste
ato representada por seu .........................., o Sr........................... ao final assinado, doravante denominada
EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 3010.01/2024 -  SMDU pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO GLOBAL, regida 
pela Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto Municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023 e de forma 
suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA 
e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e acordada 
a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA____________, especificado(s) no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico N°
___________________________, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fomecedor(es) e as demais 
condições ofertadas, estão descritas na(s) proposta(s) em anexo a esta Ata de Registro de Preços;

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secrataria de Desenvovimento Urbano da Prefeitura Municipal de Fortim.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, atendendo aos requisitos do art. 31 do decreto 11.462/23..
4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração estadual, distrital e municipal poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público;

http://www.fortim.ce.gov.br
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B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

w  4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.5.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes.
4.6.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada peio órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
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da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata de registro de 
preços, conforme vedação do art. 2°, § Io, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de prorrogação desta Ata de 
Registro de Preços.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação, qual seja o índice 1GP-M/FGV;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item/lote anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

contratação.
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados,

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
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participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

8.5, Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável; .

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto n° 11.462, 
de 2023 e artigo 35 do Decreto Municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos ITI ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tomar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3o e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 
2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).

.........................................., ......... de...........................................de 2024

ORGAO GERENCIADOR

FORNECEDORES
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ANEXO - da ATA DE REGISTRO DF. PREÇOS N°------------------------Z2fi24
CADASTRO DE RESERVA

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 3010.01/2024 — SMDU, 
PROCESSO N.° 3010.01/2024 -  SMDU, conforme abaixo:

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 
classificada e registrada em segundo lugar, que concorda e assina estaAta para o fornecimento dos itens, pelos 
preços registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto 
Federal n.° 11,462/2023;

- EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 
classificada e registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fornecimento dos itens, pelos 
preços registrados, se ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.° 11.462/2023, da 
empresa vencedora e da registrada em segundo lugar.



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
CONTRATO N°_______.

ANEXO III
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE __________, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE _____________________, COM A
EMPRESA____________. PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________, com sede na cidade de Município de FORTIM-
CE, localizada n a ___________, N°____ , Bairro______, inscrito no CNPJ (MF) N°________, por meio do
Exmo. Sr.______ Municipal____________, brasileiro, casado, residente e domiciliado nestacidade, portador
da carteira de identidade n°__SSP/CE, e do CPF n°___, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro
lado, a empresa.......... , com sede e foro na cidade d e ......... Estado d o ........... . estabelecida à ......... , n°_____,
inscrita no CNPJ (MF) sob o n°.............  e Inscrição Estadual n°........ , aqui representada por seu ............. .
(cargo, nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF: e n° do RG:. e endereço do representante), 
doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, com 
as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo 
e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-se a 
contrataçâopelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
1.1. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de Empreitada por Preço
Global, os serviços d e_________________ . conforme especificações técnicas do Projeto, Plano de Trabalho
e Anexos.
1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estão registrados no
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N°________, nas especificações técnicas, memoriais descritivos, no projeto
executivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-fínanceiro e nas cláusulas deste contrato e seus anexos.
1.1.2. O Contratante pagará a contratada o montante de R$_______(_________ ).
1.1.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas indiretas, 
transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais, custos de mobilização de 
equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais 
encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, 
tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam 
vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em 
momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao 
Município De Fortim, a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.
1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e fiscalizadas 
pela Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
2.1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3010.01/2024-SMDU;
2.1.2. PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU;
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o 
encorpam.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3 .1 .0  pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados 
e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente do País, 
por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, compatíveis 
com os relatórios de execução, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo 
previamente atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos seguintes 
documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços executados no 
período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento de Obras e Serviços do 
Município de Fortim e protocolado.
3.4. A Ia medição deverá ser apresentada após, solicitação da contratante e abrangerá a medição física dos 
serviços executados no período anterior.
3.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
3.5.1. não produzir os resultados acordados,
3.5.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
3.5.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.6. Do recebimento
3.6.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória 
de cálculo detalhada.
3.6.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
3.6.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
3.6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. (Art. 140,1, a , da Lei n° 14.133).
3.6.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
3.6.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
3.6.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
3.6.8. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
3.6.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato.
3.6.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
3.6.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
3.6.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lein0 14133, de 2021)
3.6.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo
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e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
3.6.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.6.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.
3.6.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 12 (doze) meses, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:
3.6.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.
3.6.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
3.6.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas;
3.6.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
3.6.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
3.6.22. O recebimento definitivo dos serviços pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 
de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, 
em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias
3.7. Liquidação
3.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação.
3.7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
3.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
3.7.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
3.7.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
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aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.
3.7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
3.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de requisitos de 
habilitação.
3.8. Prazo de pagamento
3.8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior.
3.8.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
INCP de correção monetária.
3.9. Forma de pagamento
3.9.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os
valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente_____, mantida pela CONTRAI ADA junto ao
Banco .............. , Agência, valendo a Prefeitura Municipal como comprovantes de pagamento e como
instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
3.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
3.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nD 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.10. Antecipação de pagamento
3.10.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, cabendo 
prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.2. O prazo de execução dos serviços deverá ser d e _______(________ ) meses, após a expedição da Ordem
de Serviço efetuada pelo Município de Fortim.
4.2.1. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da 
data de expedição da Ordem de Execução de Serviços;
4.3, Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto no Art. 107, da Lei Federal n° 
14.133/2021, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela Prefeitura Municipal;

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na prestação dos serviços apenas materiais e equipamentos em 
conformidade com os padrões e normas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se 
integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o Anexo I do 
Edital.
5.2. O Município de Fortim se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não estejam dentro 
das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a 
CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e 
apontar a fiscalização do Município de Fortim.
5.3. O local onde a contratada se instalará deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as 
atividades necessárias:
5.3.1. O canteiro de o loca! deve ser mantido organizado.
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5.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações de seus equipamentos e pessoal 
em perfeitas condições de conservação, limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação 
e/ou no Contrato.
5.5. o local sede da empesa deverá estar instalada em até 15 (quinze) dias após ser dada a Ordem de Serviço 
da respectiva obra;
5.6. Correrá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e desmobilização dos 
equipamentos e pessoal e, ao final, deverão ser recompostas todas as características originais, às suas expensas, 
devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras e Serviços, antes de qualquer modificação 
necessária.

CLÁUSULA SEXTA -  CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
6.1. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de 
forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 
colaboradores e eventuais subcontratados;
6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, abstendo-se de 
práticas como as seguintes:
6.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;
6.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei;
6.5. Comprovadamente, utiiizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
6.6. No tocante a licitações e contratos:
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público;
6.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo;
6.11. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 
fmanceiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;
6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do Sistema 
Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
7.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para início dos 
serviços, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras e Serviços do 
Município de Fortim para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao projeto e a 
fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário dos Serviços, onde será feito o registro 
do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.
7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Fortim, em um prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARfs dos 
responsáveis técnicos pelos serviços.
7.3. A fiscalização da execução dos serviços será realizada pelo Departamento de Obras e Serviços do 
Município de Fortim e/ou por profissional da área, designado pelo Município de Fortim, que manterá o
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acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta 
fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela prestação dos serviços.
7.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional, deverá 
comparecer diariamente ao local de prestação dos serviços, devendo ainda a CONTRATADA manter um 
Responsável geral pelos (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos 
da prestação de todos os esclarecimentos e informações solicitadas peto Município de Fortim sobre o 
andamento dos serviços, admitindo-se a(s) substituição(Ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de Fortim.
7.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização, 
preferencialmente no local dos serviços o “Diário dos Serviços ”.
7.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e Medicina 
do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da inobservância das Leis 
ou prática de ato considerado ilícito.
7.8. O Município de Fortim se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar, 
para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da 
atividade fiscalizadora do Município de Fortim.
7.9. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por todos e 
quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de Fortim, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, 
meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de 
seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o 
Município de Fortim, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.
7.10. A fiscalização do Município de Fortim poderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer momento, 
quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de Fortim, da CONTRATADA, 
a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente:
7.11. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do Município de 
Fortim determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando manter o loca! das obras 
devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.
7.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de Fortim não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas Contratuais.
7.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal n° 6514/77, 
relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria n° 3214/78, em especial as 
Normas Regulamentadoras NR-5 -  C1PA; NR-6 -  EPI; NR-7 -  Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional; NR-9 -  Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -  Instalações e Serviços em 
Eletricidade e NR-18 -  Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, em todos os seus 
itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preço proposto.
7.14. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionários o 
uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses 
equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e documentação que comprove sua validade 
(CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
7.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela segurança de 
suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com que eles observem e 
cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem como tomando, ou fazendo com 
que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.
7.16. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente 
responsabilizem o Município de Fortim em seus processos, terão os valores destas ações judiciais glosados dos 
pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em nome da contratada e suas 
respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de Fortim for excluído da lide 
pela Justiça desta responsabilidade.
7.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial proposta 
contra o Município de Fortim, em razão de atividades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a 
disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário 
recebidos pelo Município de Fortim, com poderes para realizar acordos em nome da CONTRATADA, em 
Juízo ou fora dele.
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7.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judieial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 
das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo Município de Fortim 
e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por 
escrito, o Município de Fortim.

CLAÚSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A CONTRATADA se obriga a:
8.1.1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constantes desta 
licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a funcionalidade de seu 
resultado;
8.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas condições de 
capacitação técnica que apresentou ao participar do Pregão Eletrônico de que resulta este contrato, bem como 
as mesmas condições de habilitação;
8.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o orçamento 
aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidasque resultem em elevação de custos dos serviços, 
inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de mão-de-obra necessária à 
realização dos serviços;
8.1.4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;
8.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;
8.1.6. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, ajuizo da fiscalização, seja 
inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;
8.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representantecom plenos poderes para 
representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;
8.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela Prefeitura 
Municipal e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.
8.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado 
para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo;
8.1.10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva -  EPC e Equipamentos de Proteção Individual 
-  EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade de seu uso em 
serviço;
8.1.11. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;
8.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de Prestação 
do Serviço durante toda execução do contrato;
8.1.12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à fiscalização da 
Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura Municipal, quer por 
terceiros especialmente contratados para este fim;
8.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da fiscalização, 
delas poderá recorrer ao titular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal.
8.1.13. Elaborar o Diário de Serviços, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 
de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
8.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de execução, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, no que couber, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
8.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia.
8.1.16. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especifí
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8.1.17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
8.1.18. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do 
Contrato, como também no decorrer da execução dos serviços;
8.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento da 
“Anotação de Responsabilidade Técnica”;
8.1.20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;
8.1.21. Fornecer e colocar no Canteiro de serviços as placas ou outras formas de divulgação das fontes de 
financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelosestabelecidos pela FISCALIZAÇÃO;
8.1.22. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais habilitados e 
de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃOa Responsabilidade Técnica pelos serviços, 
até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações de 
emergência caso se torne necessárias;
8.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ouhora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;
8.1.24. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantira salubridade e segurança 
no canteiro de serviços;
8.1.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, osdefeitos ou incorreções 
verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais inadequados ou não 
correspondentes às especificações.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. A CONTRATANTE se obriga a:
9.1.1. Disponibilizar o local dos serviços;
9.1.2. Aprovar as medições em tempo hábil;
9.1.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA;
9.1.4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;
9.1.5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observadosna execução do 
contrato;
9.1.6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados,utilizando-se as alíquotas 
previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;
9.1.7. Aplicar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à contratação, correm 
por conta de recurso do Tesouro do Município, de acordo com a dotação orçamentária;___________________

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento
estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data do 
orçamento estimado, pela variação da variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade. (Art. 92, § 3o, Lei n° 
14.133/21). _
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
11.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).
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11.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiüzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defmitivo(s).
11.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s) em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.
11. 5 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.6. O reajuste poderá realizado por apostilamento.
11.7. O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de memorial do cálculo, 
conforme for a variação de custos objeto do reajuste;
11.8. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) meses dias corridos, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
11.9.0 prazo referido no subitem 15.10 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
deixar de apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos 
custos.
11.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de serviço, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 124, II, "‘d’: da Lei Federal n.° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
12.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços contratados, 
obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico, cabendo a esse a 
responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as responsabilidades 
administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua 
equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato;
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura Municipal 
ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusiveacidentes, mortes, perdas ou destruições, 
parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Fortim de todas as reclamações que 
possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus 
ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
14.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante sua 
vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas,nos seguintes casos:
14.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
14.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação técnica do objeto; .
14.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do contrato. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
14.1.4. Por acordo entre as partes:
14.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
14.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro 
fixado, sem correspondente contra- prestação da execução do objeto;
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14.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;
14.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal N° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES
15.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 
87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n°. 14.133/2021.
15.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o 
valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titulardo órgão contratante, observando os
seguintes percentuais; .
15.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondentea 15 (quinze) dias; e
15.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16a (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias; e . , .
15.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro)dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando- 
se à Contratada as demais sanções previstas na LeiFederal n°. 14.133/2021.
15.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada;
15.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no 
cumprimento de suas atividades;
15.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e
15.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
15.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
15.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;  ̂ A .
15.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados; ^
15.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, 
venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar 
os danos causados.

15.4. ADVERTÊNCIA
15.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
15.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução 
contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
15.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento 
nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
15.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 
Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade.
15.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
15.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de Fortim pode 
ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementosculposos prejudicarem o procedimento licitatório 
ou a execução do contrato, por fatosgraves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento da intimação; . . .  ,
15.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2
(dois) anos, nas seguintes situações: _
15.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e no Pregão Eletrônico que tenha
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acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
15.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência.
15.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal.
15.5.6. Não concluiros serviços contratados;
15.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituiçãoou correção no prazo determinado 
pela Prefeitura Municipal;
15.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a PrefeituraMunicipal, ensejando a 
rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
15.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
15.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de 
atos ilícitos praticados;
15.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da 
Prefeitura Municipal.
15.6. DECLARAÇÃO DE IN1DONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
15.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem 
prejuízos a Prefeitura Municipal.
15.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 
Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
15.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao 
licitante ou contratado nos casos em que:
15.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudefiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;
15.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
15.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a PrefeituraMunicipal, em virtude de 
atos ilícitos praticados;
15.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento prévio 
da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
15.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com 
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
15.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n°. 14.133/2021.
15.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está 
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que seja 
responsabilizado:
15.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil;
15.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a 
elas pertinentes;
15.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
15.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal penalidade 
seja descontada de seus haveres.
15.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção dadeclaração de inidoneidade, cujo prazo de 
defesa é de I 5 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n° 14.133/2021.
15.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carátercompensatório e assim, o seu 
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. A extinção contratual, em favor do Município de Fortim, terá lugar de pleno direito, independentemente 
de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 
da Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações.
16.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular notificação 
ao Município de Fortim, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde que persistam os fatos 
geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:
16.3. Supressão, por parte do Município de Fortim, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 14.133/2021;
16.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Fortim, por prazo superior a 3 
(três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído;
16.5. Repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído.
16.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pelo Município de Fortim por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou 
fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
16.7. Não liberação pelo Município de Fortim, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao Município de Fortim relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
16.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de Fortim 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
16.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
16.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Fortim, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;
16.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Fortim;
16.9.3. Por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por
decisão judicial. __
16.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Fortim, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
16.10.1. Devolução da garantia;
16.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
16.10.3. Pagamento do custo da desmobilização,
16.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Fortim poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
16.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do 
Município de Fortim;
16.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
16.12. Execução da garantia contratual para:
16.12.1. Ressarcimento do Município de Fortim por prejuízos decorrentes da não execução;
16.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
16.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Fortim;
16.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível;
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16.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município de 
Fortim e das multas aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
17.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições:
17.2. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste Edital 
por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia autorização, por escrito, 
observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a quem subcontratar, 
Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com a Prefeitura Municipal e sob a 
sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto 
contratado, na forma determinada pela Prefeitura Municipal.
17.3No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que estasomente abrangerá etapas dos 
serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, 
por seus próprios meios, o principal do serviço de que trata este Edital, assumindo a responsabilidade direta e 
integral pela qualidade dos serviços contratados.
17.4. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante a 
Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de 
determinados serviços integrantes desta licitação.
17.5. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico 
e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam à comprovação de suficiência a ser por 
ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o 
rendimento desejado.
17.6. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.
17.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem 
como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
18.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
21.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tomando-se eficaz a partir da publicação, em 
extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal n° 
14.133/2021.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO
22.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma 
destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do procedimento realizado, 
tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub- 
rogação contratual.
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CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas 
nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de Fortim obrigado a apresentar, no início de cada exercício, 
a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, 
respeitada a mesma classificação orçamentária.
23.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as 
previsões inseridas no Edital do Município de Fortim ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como 
resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.
23.3. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às 
Licitações e Contratos, Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações.
23.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
23.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de 
Fortim como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Contrato, do Edital ou da 
Proposta da CONTRATADA.
23.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA
cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua transformação, fusão, 
cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições 
de habilitação. _
23.7. O Município de Fortim designa como ÓRGÃO GESTOR, o Departamento de Obras, que terá a 
incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras adequações 
para o seu fiel cumprimento:
23.8. O Município de Fortim designa, como Gestor do Contrato,_______________, ______________ como
Fiscal da Obra.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortim-CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 0j 
(três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Município de FORTIM-CE,........ de .........................................de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

FISCAL DO CONTRATO 
SERVIDOR PÚBLICO

http://www.fortim.ce.gov.br
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ANEXO IV

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES

(NOME DA EMPRESA)........................... inscrito no CNPJ n°.................................... . por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr(a).................................................................*....................> portador (a) da
Carteira de Identidade n°....................e do CPF n°........................................................... . DECLARA, para
fins do disposto no inciso XXXIII do art. T  da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalhonoturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades especificas 
desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. (Em caso de não configurar a 
prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo).

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

FO
 R

f.
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ANEXO V

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DETALHES EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA)..................... , inscrito no CNPJ nD ............. , por intermédio de seu representante
legal o (a) Sr(a) ................... . portador (a) da Carteira de Identidade n°............ ........e do CPF n°................. .
DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes executivos que acompanham este Edital de
PREGÃO ELETRÔNICO N° ____________________ e que conhecemos todos os aspectos peculiares à
execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim, declaramos dispor de todas as informações necessárias 
para fins de preparação de nossa PROPOSTA DE PREÇOS.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

http://www.fortim.ce.gov.br
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA)......................... inscrito no CNPJ n°..................................... . por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr(a) ................ ......... . portador (a) da Carteira de Identidade n°
.................. .. e do CPF n ° .................  DECLARA, sob penas da lei, que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

http://www.fortim.ce.gov.br
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ANEXO VII
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

A Prefeitura Municipal do Município de Fortim 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro ou Comissão de Contratação 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 3010.01/2024 -  SMDU 

Prezados Senhores,

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa Proposta, pelo
valor total de _(valor total da proposta em cifras e por extenso)__ , conforme planilhas de custos, planilhas
orçamentárias e cronograma fisico-financeiro em anexo.

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta proposta. Estão 
inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou indiretos. São de nossa inteira 
responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, resultantes de omissão ou incorreção na 
cotação da proposta.

Prazo de Execução dos serviços:............ (........................) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Dados Bancários: Conta Corrente:_____________, Ag:________Banco: -

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de acordo com os detalhes 
executivos, especificações técnicas e quantitativos fornecidos pela Prefeitura Municipal, pelos preços unitários 
e nos prazos constantes nesta proposta.

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

http://www.fortim.ce.gov.br
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ANEXO VIII
(Modelo - ME e EPP)

D E C L A R A Ç Ã O -  ME E EPP 
(em papel timbrado da empresa)

(razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o n° __,
estabelecida à Rua ____________________ (endereço completo)__ , por seu
representante legal o(a) senhor(a)_________________________ , Portador(a) da Carteira de Identidade n°
___________, e do CPF:________ , abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre
os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que:

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006.

2) Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando quese enquadra 
como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamentoreferente ao 
enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos benefícios de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 
123/2006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função

o rir
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